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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: in-
trodução > desenvolvimento > con-
clusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes-
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior carac-
terística são os verbos no modo im-
perativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
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• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. 
EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, 

SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE 
OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre-
tação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. 
Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, 
ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de co-

nectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 
a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (anteci-
pa um componente).
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Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica

Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 

ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. DOMÍNIO DA ESTRUTURA MORFOSSINTÁTICA DO PERÍODO.EMPREGO 
DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.
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Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão 
que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL DE 1988 E EMENDAS:  CONCEITO, 

CLASSIFICAÇÕES, PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

– Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza os 
princípios e normas fundamentais do Estado1.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito Constitucio-
nal é o conhecimento sistematizado da organização jurídica funda-
mental do Estado. Em outras palavras, trata-se do conhecimento 
sistematizado das regras jurídicas relativas às formas do Estado e do 
Governo, ao modo de aquisição, exercício do poder, ao estabeleci-
mento de seus órgãos e aos limites de sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito Constitu-
cional como a parcela da ordem jurídica que compreende a orde-
nação sistemática e racional de um conjunto de normas supremas 
encarregadas de organizar a estrutura do Estado e delimitar as re-
lações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo ao 
estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o Direito 
Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público que estuda 
a Constituição Federal, considerada como norma jurídica suprema 
que organiza o Estado pelos seus elementos constitutivos (povo, 
território, governo, soberania e finalidade), atribuindo-lhe poder e, 
ao mesmo tempo, limitando o exercício deste pela previsão de di-
reitos e garantias fundamentais e pela separação de poderes.

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito Constitucio-
nal e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição.

Norma jurídica suprema que 
cria o Estado, atribuindo-lhe 
poder limitado pela previsão 
de direitos e garantias fun-
damentais e pela separação 

de poderes.

– Classificações das constituições
Classificações das constituições
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar-se de va-

riados critérios de classificação das constituições, existindo variação 
entre eles.

a) Quanto à origem – as Constituições poderão ser outorga-
das (aquelas impostas pelo agente revolucionário que não recebeu 
do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), promulgadas 
(fruto do trabalho de uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita 
diretamente pelo povo.

1  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Ela é também denominada de democrática, votada ou popu-
lar), cesaristas (não é propriamente outorgada, nem democrática, 
ainda que criada com a participação popular, vez que essa visa ape-
nas ratificar a vontade do detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e, pactuadas ou du-
alistas (são aquelas que surgem através de um pacto entre as clas-
ses dominante e oposição).

b) Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas (ins-
trumentais) ou costumeiras (não escritas).

c) Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas que 
apenas vinculam os princípios fundamentais e estruturais do Esta-
do. São também denominadas de concisas, breves, sumárias, su-
cintas ou básicas) ou analíticas (são as Constituições que abordam 
todos os assuntos que os representantes do povo entenderem por 
fundamentais.

São também conhecidas como amplas, extensas, largas, proli-
xas, longas, desenvolvidas, volumosas ou inchadas).

d) Quanto ao conteúdo – material ou formal.
e) Quanto ao modo de elaboração – as Constituições podem 

ser dogmáticas (são aquelas que consubstanciam os dogmas es-
truturais e fundamentais do Estado) ou históricas (constituem-se 
através de um lento e contínuo processo de formação, ao longo do 
tempo).

f) Quanto à alterabilidade (estabilidade) – as Constituições 
podem ser rígidas (são aquelas que exigem um processo legislativo 
mais dificultoso para sua alteração), flexíveis (o processo legislativo 
de sua alteração é o mesmo das normas infraconstitucionais), se-
mirrígidas (são as Constituições que possuem matérias que exigem 
um processo de alteração mais dificultoso, enquanto outras nor-
mas não o exigem), fixas ou silenciosas (são as Constituições que 
somente podem ser alteradas por um poder de competência igual 
àquele que as criou), transitoriamente flexíveis (são as suscetíveis 
de reforma, com base no mesmo rito das leis comuns, mas por 
apenas determinado período preestabelecido), imutáveis (são as 
Constituições inalteráveis) ou super rígidas (são aquelas que pos-
suem um processo legislativo diferenciado para a alteração de suas 
normas e, de forma excepcional, algumas matérias são imutáveis).

g) Quanto à sistemática – as Constituições podem ser divididas 
em reduzidas (aquelas que se materializam em um só instrumento 
legal) ou variadas (aquelas que se distribuem em vários textos es-
parsos).

h) Quanto à dogmática – ortodoxa (Constituição formada por 
uma só ideologia) ou eclética (formada por ideologias conciliatórias 
diversas).

IMPORTANTE
Segundo a maioria da doutrina, a Constituição Federal de 1988 

possui a seguinte classificação: formal, rígida, dogmática, promul-
gada, analítica, dirigente, normativa e eclética.
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Constituição material e constituição formal
A divisão de constituição em material e formal é decorrente da 

adoção do critério relacionado ao conteúdo da norma.
Segundo esse critério, considera-se constituição material o 

conjunto de normas escritas ou não, em um documento que cola-
ciona normas relativas à estrutura do Estado, organização do poder, 
bem como direitos e garantias fundamentais.

Com base nesse critério, para que a norma seja considerada 
materialmente constitucional não é necessário que ela esteja in-
serida no bojo da Constituição Federal, bastando versar sobre as 
matérias anteriormente mencionadas.

Caso determinada norma verse sobre as matérias descritas no 
parágrafo anterior e esteja inserida na Constituição Federal ela será 
considerada formal e materialmente constitucional.

Destaque-se que uma norma materialmente constitucional 
(p.ex., que verse sobre direito eleitoral), que não esteja inserida no 
bojo da Constituição Federal, poderá ser alterada por uma lei infra-
constitucional, sem que haja necessidade de se observar os pro-
cedimentos mais rígidos estabelecidos para se alterar a estrutura 
da Magna Carta. Entretanto, isso não lhe retira o caráter de norma 
materialmente constitucional!

A segunda classificação quanto ao conteúdo diz respeito à 
constituição formal que é o conjunto de normas escritas, sistemati-
zadas e reunidas em um único documento normativo, qual seja, na 
Constituição Federal.

Com base nesse critério, independentemente do conteúdo ma-
terial da norma, pelo simples fato de ela estar inserida na Consti-
tuição Federal, já será considerada formalmente constitucional (§ 
2º do art. 242, da CF).

Ainda que essas normas não tenham conteúdo materialmente 
constitucional, apenas e tão somente pelo fato de estarem inseri-
das no bojo da Constituição, somente poderão ser alteradas obser-
vando-se o rígido sistema de alteração das normas constitucionais.

Constituição-garantia e constituição-dirigente
Quanto à finalidade a constituição, segundo a doutrina, poderá 

ser dividida em constituição-garantia e constituição-dirigente.
A constituição-garantia (liberal, defensiva ou negativa) é um 

documento utilizado com a finalidade de garantir liberdades indivi-
duais, limitando-se o poder e o arbítrio estatal.

De outro vértice, a constituição-dirigente tem por finalidade 
estabelecer um tipo de Estado intervencionista, estabelecendo-se 
objetivos para o Estado e para a sociedade em uma perspectiva de 
evolução de suas estruturas.

Registre-se, por oportuno, que parcela da doutrina traz uma 
terceira classificação, que diz respeito à constituição-balanço, a 
qual se destina a registrar um dado período das relações de poder 
no Estado.

Normas constitucionais
Podemos dizer que as normas constitucionais são normas ju-

rídicas qualificadas, haja vista serem dotadas de atributos caracte-
rísticos próprios. Dentre esses atributos que qualificam as normas 
constitucionais destacam-se três:

– Supremacia delas em relação às demais normas infraconsti-
tucionais;

– Elevado grau de abstração;

– Forte dimensão política.

Não obstante existirem diversas obras doutrinárias sobre as 
normas constitucionais, em nosso estudo será adotada a clássica 
teoria do professor José Afonso da Silva, segundo a qual as normas 
constitucionais, quanto à sua eficácia e aplicabilidade, dividem-se 
em:

a) De eficácia plena – é aquela apta a produzir todos os seus 
efeitos jurídicos direta e imediatamente após a entrada em vigor 
do texto constitucional. Portanto, é uma norma de aplicabilidade 
direta, imediata e integral (p.ex.: artigos. 2º; 21; 22, dentre outros, 
da CF).

b) De eficácia contida – conquanto possua também incidência 
imediata e direta, a eficácia não é integral, haja vista que poderá 
sofrer restrições ou ampliações posteriores por parte do Poder Pú-
blico. Nesse caso, para que a norma sofra essas restrições ou am-
pliações é imprescindível a atuação positiva do Poder Público, ao 
qual incumbirá editar norma posterior (p.ex.: artigos. 5º, LVIII; 37, I, 
dentre outros, da CF).

c) De eficácia limitada – referida norma, desde a promulga-
ção da CF, produz efeitos jurídicos reduzidos, vez que depende e 
demanda de uma atuação positiva e posterior do legislador infra-
constitucional. Para que a norma produza todos seus efeitos espe-
rados é imprescindível que o legislador infraconstitucional edite 
a denominada norma regulamentadora (p.ex.: art. 7º, XX e XXVII, 
dentre outros, da CF).

Ainda que haja inércia por parte do legislador, a norma consti-
tucional de eficácia limitada produzirá efeitos mínimos (p.ex.: impe-
dirá que norma infraconstitucional contrária a ela seja editada, sob 
pena de inconstitucionalidade).

Portanto, é norma constitucional de aplicabilidade indireta, 
mediata e reduzida.

Para o professor José Afonso da Silva as normas de eficácia limi-
tada subdividem-se em dois grupos:

c.1) Normas de princípio institutivo ou organizativo – destina-
das à criação de organismos ou entidades governamentais, apre-
sentando esquemas gerais de estruturação orgânica (p.ex.: artigos. 
113; 121; dentre outros, da CF);

c.2) Normas de princípio programático – destinadas à previsão 
de princípios que tem a finalidade de ulterior cumprimento pelos 
órgãos do Estado, apresentando programas de atuação e com fi-
nalidade de efetivação de previsões sociais do Estado, sendo que 
para sua concretização é imprescindível a atuação futura do Poder 
Público (p.ex.: artigos 196; 205; dentre outros, da CF).

– Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.
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– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui 
- se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei 

nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-
dades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino - americana 
de nações.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DIREITOS 

SOCIAIS, NACIONALIDADE, CIDADANIA, DIREITOS 
POLÍTICOS, PARTIDOS POLÍTICOS

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.
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Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;
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LEI Nº 12618/2012 (INSTITUI O REGIME DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PARA OS SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS TITULARES DE CARGO EFETIVO, 

INCLUSIVE OS MEMBROS DOS ÓRGÃOS QUE 
MENCIONA; AUTORIZA A CRIAÇÃO DA FUNDAÇÃO 
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO SERVIDOR 

PÚBLICO FEDERAL DO PODER JUDICIÁRIO - 
FUNPRESP-JUD)

LEI Nº 12.618, DE 30 DE ABRIL DE 2012.

Institui o regime de previdência complementar para os servido-
res públicos federais titulares de cargo efetivo, inclusive os membros 
dos órgãos que menciona; fixa o limite máximo para a concessão de 
aposentadorias e pensões pelo regime de previdência de que trata 
o art. 40 da Constituição Federal; autoriza a criação de 3 (três) en-
tidades fechadas de previdência complementar, denominadas Fun-
dação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do 
Poder Executivo (Funpresp-Exe), Fundação de Previdência Comple-
mentar do Servidor Público Federal do Poder Legislativo (Funpresp-
-Leg) e Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público 
Federal do Poder Judiciário (Funpresp-Jud); altera dispositivos da Lei 
nº 10.887, de 18 de junho de 2004; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1º É instituído, nos termos desta Lei, o regime de previ-
dência complementar a que se referem os §§ 14, 15 e 16 do art. 
40 da Constituição Federal para os servidores públicos titulares de 
cargo efetivo da União, suas autarquias e fundações, inclusive para 
os membros do Poder Judiciário, do Ministério Público da União e 
do Tribunal de Contas da União.

§ 1º Os servidores e os membros referidos no caput deste arti-
go que tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao 
início da vigência do regime de previdência complementar poderão, 
mediante prévia e expressa opção, aderir ao regime de que trata 
este artigo, observado o disposto no art. 3º desta Lei . (Renumerado 
do parágrafo único pela Lei nº 13.183, de 2015)

§ 2º Os servidores e os membros referidos no caput deste arti-
go com remuneração superior ao limite máximo estabelecido para 
os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, que venham a 
ingressar no serviço público a partir do início da vigência do regime 
de previdência complementar de que trata esta Lei, serão automa-
ticamente inscritos no respectivo plano de previdência comple-
mentar desde a data de entrada em exercício. (Incluído pela Lei nº 
13.183, de 2015)

§ 3º Fica assegurado ao participante o direito de requerer, a 
qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do 
regulamento do plano de benefícios. (Incluído pela Lei nº 13.183, 
de 2015)

§ 4º Na hipótese do cancelamento ser requerido no prazo de 
até noventa dias da data da inscrição, fica assegurado o direito à 
restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até 
sessenta dias do pedido de cancelamento, corrigidas monetaria-
mente. (Incluído pela Lei nº 13.183, de 2015)

§ 5º O cancelamento da inscrição previsto no § 4º não constitui 
resgate. (Incluído pela Lei nº 13.183, de 2015)

§ 6º A contribuição aportada pelo patrocinador será devolvida 
à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da con-
tribuição aportada pelo participante. (Incluído pela Lei nº 13.183, 
de 2015)

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - patrocinador: a União, suas autarquias e fundações, em de-

corrência da aplicação desta Lei;
II - participante: o servidor público titular de cargo efetivo da 

União, inclusive o membro do Poder Judiciário, do Ministério Pú-
blico e do Tribunal de Contas da União, que aderir aos planos de 
benefícios administrados pelas entidades a que se refere o art. 4º 
desta Lei;

III - assistido: o participante ou o seu beneficiário em gozo de 
benefício de prestação continuada.

Art. 3º Aplica-se o limite máximo estabelecido para os benefí-
cios do regime geral de previdência social às aposentadorias e pen-
sões a serem concedidas pelo regime de previdência da União de 
que trata o art. 40 da Constituição Federal, observado o disposto 
na Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, aos servidores e mem-
bros referidos no caput do art. 1º desta Lei que tiverem ingressado 
no serviço público:

I - a partir do início da vigência do regime de previdência com-
plementar de que trata o art. 1º desta Lei, independentemente de 
sua adesão ao plano de benefícios; e

II - até a data anterior ao início da vigência do regime de pre-
vidência complementar de que trata o art. 1º desta Lei, e nele te-
nham permanecido sem perda do vínculo efetivo, e que exerçam a 
opção prevista no § 16 do art. 40 da Constituição Federal.

§ 1º É assegurado aos servidores e membros referidos no inciso 
II do caput deste artigo o direito a um benefício especial calculado 
com base nas contribuições recolhidas ao regime de previdência da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios de que 
trata o art. 40 da Constituição Federal, observada a sistemática 
estabelecida nos §§ 2º a 3º deste artigo e o direito à compensa-
ção financeira de que trata o § 9º do art. 201 da Constituição Fede-
ral, nos termos da lei.

§ 2º O benefício especial terá como referência as remunera-
ções anteriores à data de mudança do regime, utilizadas como base 
para as contribuições do servidor ao regime próprio de previdência 
da União, e, na hipótese de opção do servidor por averbação para 
fins de contagem recíproca, as contribuições decorrentes de regi-
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mes próprios de previdência dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, atualizadas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), ou pelo índice que vier a substituí-lo, 
e será equivalente a:   (Redação dada pela Lei nº 14.463, de 2022)

I - para os termos de opção firmados até 30 de novembro de 
2022, inclusive na vigência da Medida Provisória nº 1.119, de 25 
de maio de 2022: a diferença entre a média aritmética simples das 
maiores remunerações referidas neste parágrafo correspondentes 
a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a 
competência de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, 
se posterior àquela competência, e o limite máximo a que se refere 
o caput deste artigo, multiplicada pelo fator de conversão; ou   (In-
cluído pela Lei nº 14.463, de 2022)

II - para os termos de opção firmados a partir de 1º de dezem-
bro de 2022, em novas aberturas de prazo de migração, se houver: 
a diferença entre a média aritmética simples das remunerações re-
feridas neste parágrafo correspondentes a 100% (cem por cento) de 
todo o período contributivo desde a competência de julho de 1994 
ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela compe-
tência, e o limite máximo a que se refere o caput, multiplicada pelo 
fator de conversão.   (Incluído pela Lei nº 14.463, de 2022)

§ 3º O fator de conversão a que se refere o § 2º deste artigo, 
cujo resultado é limitado ao máximo de 1 (um), será calculado pela 
fórmula FC = Tc/Tt, na qual:   (Redação dada pela Lei nº 14.463, de 
2022)

I - FC: fator de conversão;   (Incluído pela Lei nº 14.463, de 2022)
II - Tc: quantidade de contribuições mensais efetuadas para o 

regime próprio de previdência social da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, efetivamente pagas pelo servidor titular de cargo efetivo 
da União ou por membro do Poder Judiciário da União, do Tribunal 
de Contas da União, do Ministério Público da União ou da Defen-
soria Pública da União até a data da opção; e   (Incluído pela Lei nº 
14.463, de 2022)

III - Tt:   (Incluído pela Lei nº 14.463, de 2022)
a) para os termos de opção firmados até 30 de novembro de 

2022, inclusive na vigência da Medida Provisória nº 1.119, de 25 de 
maio de 2022:   (Incluído pela Lei nº 14.463, de 2022)

1. igual a 455 (quatrocentos e cinquenta e cinco), quando se 
tratar de servidor titular de cargo efetivo da União ou membro do 
Poder Judiciário da União, do Tribunal de Contas da União, do Mi-
nistério Público da União ou da Defensoria Pública da União, se ho-
mem;   (Incluído pela Lei nº 14.463, de 2022)

2. igual a 390 (trezentos e noventa), quando se tratar de servi-
dor titular de cargo efetivo da União ou membro do Poder Judiciário 
da União, do Tribunal de Contas da União, do Ministério Público da 
União ou da Defensoria Pública da União, se mulher, ou servidor da 
União titular de cargo efetivo de professor da educação infantil ou 
do ensino fundamental; ou   (Incluído pela Lei nº 14.463, de 2022)

3. igual a 325 (trezentos e vinte e cinco), quando se tratar de 
servidor titular de cargo efetivo da União de professor da educação 
infantil ou do ensino fundamental, se mulher; e   (Incluído pela Lei 
nº 14.463, de 2022)

b) para os termos de opção firmados a partir de 1º de dezem-
bro de 2022, em novas aberturas de prazo de migração, se houver: 
igual a 520 (quinhentos e vinte).   (Incluído pela Lei nº 14.463, de 
2022)

§ 4º Para os termos de opção firmados até 30 de novembro 
de 2022, inclusive na vigência da Medida Provisória nº 1.119, de 
25 de maio de 2022, o fator de conversão será ajustado pelo órgão 
competente para a concessão do benefício quando, na forma pre-
vista nas respectivas leis complementares, o tempo de contribuição 
exigido para concessão da aposentadoria de servidor com defici-
ência, ou que exerça atividade de risco, ou cujas atividades sejam 
exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a in-
tegridade física, for inferior ao Tt de que trata a alínea “a” do inciso 
III do § 3º deste artigo.   (Redação dada pela Lei nº 14.463, de 2022)

§ 5º O benefício especial será pago pelo órgão competente da 
União, por ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por 
invalidez, ou pensão por morte pelo regime próprio de previdência 
da União, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, enquanto 
perdurar o benefício pago por esse regime, inclusive junto com a 
gratificação natalina.

§ 6º O benefício especial:   (Redação dada pela Lei nº 14.463, 
de 2022)

I - é opção que importa ato jurídico perfeito;   (Incluído pela Lei 
nº 14.463, de 2022)

II - será calculado de acordo com as regras vigentes no momen-
to do exercício da opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constitui-
ção Federal;   (Incluído pela Lei nº 14.463, de 2022)

III - será atualizado pelo mesmo índice aplicável ao benefício de 
aposentadoria ou pensão mantido pelo Regime Geral de Previdên-
cia Social;(Incluído pela Lei nº 14.463, de 2022)

IV - não está sujeito à incidência de contribuição previdenciá-
ria; e   (Incluído pela Lei nº 14.463, de 2022)

V - está sujeito à incidência de imposto sobre a renda.   (Incluí-
do pela Lei nº 14.463, de 2022)

§ 7º O prazo para a opção de que trata o inciso II do caput deste 
artigo será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do início 
da vigência do regime de previdência complementar instituído no 
caput do art. 1º desta Lei. (Vide Lei nº 13.328, de 2016)   (Vide Me-
dida Provisória nº 1.119, de 2022)

§ 8º O exercício da opção a que se refere o inciso II do caput é 
irrevogável e irretratável, não sendo devida pela União e suas autar-
quias e fundações públicas qualquer contrapartida referente ao va-
lor dos descontos já efetuados sobre a base de contribuição acima 
do limite previsto no caput deste artigo.

CAPÍTULO II
DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-

TAR

SEÇÃO I
DA CRIAÇÃO DAS ENTIDADES

Art. 4º É a União autorizada a criar, observado o disposto no 
art. 26 e no art. 31, as seguintes entidades fechadas de previdência 
complementar, com a finalidade de administrar e executar planos 
de benefícios de caráter previdenciário nos termos das Leis Com-
plementares nºs 108 e 109, de 29 de maio de 2001 :

I - a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Pú-
blico Federal do Poder Executivo (Funpresp-Exe), para os servidores 
públicos titulares de cargo efetivo do Poder Executivo, por meio de 
ato do Presidente da República;

II - a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Pú-
blico Federal do Poder Legislativo (Funpresp-Leg), para os servi-
dores públicos titulares de cargo efetivo do Poder Legislativo e do 
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Tribunal de Contas da União e para os membros deste Tribunal, por 
meio de ato conjunto dos Presidentes da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal; e

III - a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Pú-
blico Federal do Poder Judiciário (Funpresp-Jud), para os servidores 
públicos titulares de cargo efetivo e para os membros do Poder Judi-
ciário, por meio de ato do Presidente do Supremo Tribunal Federal.

§ 1º A Funpresp-Exe, a Funpresp-Leg e a Funpresp-Jud:   (Reda-
ção dada pela Lei nº 14.463, de 2022)

I - serão estruturadas na forma de fundação, com personali-
dade jurídica de direito privado;   (Incluído pela Lei nº 14.463, de 
2022)

II - gozarão de autonomia administrativa, financeira e gerencial; 
e   (Incluído pela Lei nº 14.463, de 2022)

III - terão sede e foro no Distrito Federal.   (Incluído pela Lei nº 
14.463, de 2022)

§ 2º Por ato conjunto das autoridades competentes para a 
criação das fundações previstas nos incisos I a III, poderá ser criada 
fundação que contemple os servidores públicos de 2 (dois) ou dos 
3 (três) Poderes.

§ 3º Consideram-se membros do Tribunal de Contas da União, 
para os efeitos desta Lei, os Ministros, os Auditores de que trata o § 
4º do art. 73 da Constituição Federal e os Subprocuradores-Gerais 
e Procuradores do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
da União.

SEÇÃO II
DA ORGANIZAÇÃO DAS ENTIDADES

Art. 5º A estrutura organizacional das entidades de que trata 
esta Lei será constituída de conselho deliberativo, conselho fiscal e 
diretoria executiva, observadas as disposições da Lei Complemen-
tar nº 108, de 29 de maio de 2001.

§ 1º Os Conselhos Deliberativos terão composição paritária e 
cada um será integrado por 6 (seis) membros.

§ 2º Os Conselhos Fiscais terão composição paritária e cada um 
deles será integrado por 4 (quatro) membros.

§ 3º Os membros dos conselhos deliberativos e dos conselhos 
fiscais das entidades fechadas serão designados pelos Presidentes 
da República e do Supremo Tribunal Federal e por ato conjunto dos 
Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, res-
pectivamente.

§ 4º A presidência dos conselhos deliberativos será exercida 
pelos membros indicados pelos patrocinadores, na forma prevista 
no estatuto das entidades fechadas de previdência complementar.

§ 5º A presidência dos conselhos fiscais será exercida pelos 
membros indicados pelos participantes e assistidos, na forma pre-
vista no estatuto das entidades fechadas de previdência comple-
mentar.

§ 6º As diretorias executivas serão compostas, no máximo, por 
4 (quatro) membros, nomeados pelos conselhos deliberativos das 
entidades fechadas de previdência complementar.

§ 7º VETADO.
§ 8º A remuneração e as vantagens de qualquer natureza dos 

membros das diretorias executivas das entidades fechadas de pre-
vidência complementar serão estabelecidas pelos seus conselhos 
deliberativos, em valores compatíveis com os níveis prevalecentes 
no mercado de trabalho para profissionais de graus equivalentes de 
formação profissional e de especialização.   (Redação dada pela Lei 
nº 14.463, de 2022)

§ 9º A remuneração dos membros dos conselhos deliberativo e 
fiscal é limitada a 10% (dez por cento) do valor da remuneração dos 
membros da diretoria executiva.

§ 10. Os requisitos previstos nos incisos I a IV do art. 20 da Lei 
Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001, estendem-se aos 
membros dos conselhos deliberativos e fiscais das entidades fecha-
das de previdência complementar.

§ 11. As entidades fechadas de previdência complementar po-
derão criar, observado o disposto no estatuto e regimento inter-
no, comitês de assessoramento técnico, de caráter consultivo, para 
cada plano de benefícios por elas administrado, com representação 
paritária entre os patrocinadores e os participantes e assistidos, 
sendo estes eleitos pelos seus pares, com as atribuições de apre-
sentar propostas e sugestões quanto à gestão da entidade e sua 
política de investimentos e à situação financeira e atuarial dos res-
pectivos planos de benefícios e de formular recomendações pru-
denciais a elas relacionadas.

§ 12. VETADO.

SEÇÃO III
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º É exigida a instituição de código de ética e de conduta, 
inclusive com regras para prevenir conflito de interesses e proibir 
operações dos dirigentes com partes relacionadas, que terá ampla 
divulgação, especialmente entre os participantes e assistidos e as 
partes relacionadas, cabendo aos conselhos fiscais das entidades 
fechadas de previdência complementar assegurar o seu cumpri-
mento.

Parágrafo único. Compete ao órgão fiscalizador das entidades 
fechadas de previdência complementar definir o universo das par-
tes relacionadas a que se refere o caput deste artigo.

Art. 7º O regime jurídico de pessoal das entidades fechadas de 
previdência complementar referidas no art. 4º desta Lei será o pre-
visto na legislação trabalhista.

Art. 8º As entidades fechadas de que trata o art. 4º desta Lei, 
observado o disposto nesta Lei e nas Leis Complementares nºs 108, 
de 29 de maio de 2001, e 109, de 29 de maio de 2001, submetem-
-se às demais normas de direito público exclusivamente no que se 
refere à:   (Redação dada pela Lei nº 14.463, de 2022)

I - submissão à legislação federal sobre licitação e contratos 
administrativos aplicável às empresas públicas e às sociedades de 
economia mista;   (Redação dada pela Lei nº 14.463, de 2022)

II - realização de concurso público para a contratação de pesso-
al, no caso de empregos permanentes, ou de processo seletivo, em 
se tratando de contrato temporário, conforme a Lei nº 8.745, de 9 
de dezembro de 1993 ;

III - publicação anual, na imprensa oficial ou em sítio oficial da 
administração pública certificado digitalmente por autoridade para 
esse fim credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públi-
cas Brasileira (ICP Brasil), de seus demonstrativos contábeis, atua-
riais, financeiros e de benefícios, sem prejuízo do fornecimento de 
informações aos participantes e assistidos dos planos de benefícios 
e ao órgão fiscalizador das entidades fechadas de previdência com-
plementar, na forma das Leis Complementares nºs 108 e 109, de 
29 de maio de 2001.

Art. 9º A administração das entidades fechadas de previdência 
complementar referidas no art. 4º desta Lei observará os princípios 
que regem a administração pública, especialmente os da eficiência 
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e da economicidade, devendo adotar mecanismos de gestão opera-
cional que maximizem a utilização de recursos, de forma a otimizar 
o atendimento aos participantes e assistidos e diminuir as despesas 
administrativas.

§ 1º As despesas administrativas referidas no caput deste arti-
go serão custeadas na forma dos regulamentos dos planos de bene-
fícios, observado o disposto no c aput do art. 7º da Lei Complemen-
tar nº 108, de 29 de maio de 2001, e ficarão limitadas aos valores 
estritamente necessários à sustentabilidade do funcionamento das 
entidades fechadas de previdência complementar.

§ 2º O montante de recursos destinados à cobertura das despe-
sas administrativas será revisto ao final de cada ano, com vistas ao 
atendimento do disposto neste artigo.

Art. 10. As entidades fechadas de previdência complementar 
referidas no art. 4º desta Lei serão mantidas integralmente por suas 
receitas, oriundas das contribuições de patrocinadores, participan-
tes e assistidos, dos resultados financeiros de suas aplicações e de 
doações e legados de qualquer natureza, observado o disposto no § 
3º do art. 202 da Constituição Federal.

Art. 11. A União, suas autarquias e fundações são responsáveis, 
na qualidade de patrocinadores, pelo aporte de contribuições e 
pelas transferências às entidades fechadas de previdência comple-
mentar das contribuições descontadas dos seus servidores, obser-
vado o disposto nesta Lei e nos estatutos respectivos das entidades.

§ 1º As contribuições devidas pelos patrocinadores deverão ser 
pagas de forma centralizada pelos respectivos Poderes da União, 
pelo Ministério Público da União e pelo Tribunal de Contas da União.

§ 2º O pagamento ou a transferência das contribuições após o 
dia 10 (dez) do mês seguinte ao da competência:

I - enseja a aplicação dos acréscimos de mora previstos para os 
tributos federais; e

II - sujeita o responsável às sanções penais e administrativas 
cabíveis.

§ 3º As transferências referidas no caput deste artigo incluirão:   
(Incluído pela Lei nº 14.463, de 2022)

I - as contratadas pelo servidor para cobertura de riscos de in-
validez ou morte; e   (Incluído pela Lei nº 14.463, de 2022)

II - as referidas no § 4º do art. 16 desta Lei.   (Incluído pela Lei 
nº 14.463, de 2022)

CAPÍTULO III
DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS

SEÇÃO I
DAS LINHAS GERAIS DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS

Art. 12. Os planos de benefícios da Funpresp-Exe, da Funpres-
p-Leg e da Funpresp-Jud serão estruturados na modalidade de 
contribuição definida, nos termos da regulamentação estabelecida 
pelo órgão regulador das entidades fechadas de previdência com-
plementar, e financiados de acordo com os planos de custeio defi-
nidos nos termos do art. 18 da Lei Complementar nº 109, de 29 de 
maio de 2001, observadas as demais disposições da Lei Comple-
mentar nº 108, de 29 de maio de 2001.

§ 1º A distribuição das contribuições nos planos de benefícios 
e nos planos de custeio será revista sempre que necessário, para 
manter o equilíbrio permanente dos planos de benefícios.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 18 da Lei Com-
plementar nº 109, de 29 de maio de 2001, o valor do benefício 
programado será calculado de acordo com o montante do saldo da 
conta acumulado pelo participante, devendo o valor do benefício 
estar permanentemente ajustado ao referido saldo.

§ 3º Os benefícios não programados serão definidos nos regu-
lamentos dos planos, observado o seguinte:

I - devem ser assegurados, pelo menos, os benefícios decorren-
tes dos eventos invalidez e morte e, se for o caso, a cobertura de 
outros riscos atuariais; e

II - terão custeio específico para sua cobertura.
§ 4º Na gestão dos benefícios de que trata o § 3º deste artigo, 

as entidades fechadas de previdência complementar referidas no 
art. 4º desta Lei poderão contratá-los externamente ou administrá-
-los em seus próprios planos de benefícios.

§ 5º A concessão dos benefícios de que trata o § 3º aos parti-
cipantes ou assistidos pela entidade fechada de previdência social 
é condicionada à concessão do benefício pelo regime próprio de 
previdência social.

Art. 13. Os requisitos para aquisição, manutenção e perda da 
qualidade de participante, assim como os requisitos de elegibilida-
de e a forma de concessão, cálculo e pagamento dos benefícios, 
deverão constar dos regulamentos dos planos de benefícios, obser-
vadas as disposições das Leis Complementares nºs 108 e 109, de 
29 de maio de 2001, e a regulamentação do órgão regulador das 
entidades fechadas de previdência complementar.

Parágrafo único. O servidor com remuneração inferior ao limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previ-
dência social poderá aderir aos planos de benefícios administrados 
pelas entidades fechadas de previdência complementar de que tra-
ta esta Lei, sem contrapartida do patrocinador, cuja base de cálculo 
será definida nos regulamentos.

Art. 14. Poderá permanecer filiado aos respectivos planos de 
benefícios o participante:

I - cedido a outro órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
inclusive suas empresas públicas e sociedades de economia mista;

II - afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, 
com ou sem recebimento de remuneração;

III - que optar pelo benefício proporcional diferido ou autopa-
trocínio, na forma do regulamento do plano de benefícios.

§ 1º Os regulamentos dos planos de benefícios disciplinarão as 
regras para a manutenção do custeio do plano de benefícios, obser-
vada a legislação aplicável.

§ 2º Os patrocinadores arcarão com as suas contribuições so-
mente quando a cessão, o afastamento ou a licença do cargo efeti-
vo implicar ônus para a União, suas autarquias e fundações.

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cessionário, este deverá 
recolher às entidades fechadas de previdência complementar refe-
ridas no art. 4º desta Lei a contribuição aos planos de benefícios, 
nos mesmos níveis e condições que seria devida pelos patrocinado-
res, na forma definida nos regulamentos dos planos.
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NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS: CONCEITOS, 
TERMINOLOGIA, ESTRUTURA NORMATIVA, 

FUNDAMENTAÇÃO

A teoria geral dos direitos humanos compreende os elementos 
basilares acerca do estudo dos direitos humanos internacionais. 

Apresenta temas como conceito, histórico, características e ou-
tros pontos elementares para o conhecimento da disciplina.

Sistema Internacional dos Direitos Humanos
A luta do homem pela efetivação de direitos humanos funda-

mentais existiu em muitos períodos da história da humanidade, 
sendo resultado das inquietações do ser humano e de seus proces-
sos de luta por reconhecimento.

Na esfera interna dos Estados a efetivação e positivação dos 
direitos humanos coincide com o advento do constitucionalismo 
moderno em seu mister de limitar o arbítrio estatal e de garantir a 
tutela dos direitos do homem.

No campo internacional a existência de um sistema de normas 
e mecanismos de tutela dos direitos humanos apresenta como mar-
co histórico o pós-segunda guerra mundial, a partir da criação da 
Organização das Nações Unidas. Destaca-se como precedentes des-
se processo de internacionalização, a criação da Liga das Nações, 
a Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário.

Precedentes históricos
Direito humanitário: conjunto de normas e medidas que dis-

ciplinam a proteção dos direitos humanos em tempo de guerra 
(1863). Direito humanitário versa sobre a proteção às vitimas de 
conflitos armados, atua também em situações de graves calamida-
des.

Criação da liga das nações (1919): antecessora da ONU, a liga 
das nações foi criada após a 1ª guerra mundial com o escopo de 
garantir a paz no mundo. Sua proposta falhou pois não foi apta a 
impedir a ocorrência da 2ª guerra mundial.

Criação da OIT (1919): criada após a 1ª guerra mundial com 
o escopo de promover a tutela dos direitos dos trabalhadores por 
meio da garantia de padrões internacionais de proteção.

Ao dispor sobre os antecedentes históricos Flavia Piovesan dis-
põe:

Ao lado do Direito Humanitário e da Liga das Nações, a Organi-
zação Internacional do Trabalho (International Labour Office, agora 
denominada International Labour Organization) também contribuiu 
para o processo de internacionalização dos direitos humanos. Cria-
da após a Primeira Guerra Mundial, a Organização Internacional do 
Trabalho tinha por finalidade promover padrões internacionais de 
condições de trabalho e bem-estar. Sessenta anos após a sua cria-
ção, a Organização já contava com mais de uma centena de Con-
venções internacionais promulgadas, às quais Estados-partes pas-
savam a aderir, comprometendo-se a assegurar um padrão justo e 
digno nas condições de trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitá-
rio ainda atuam na tutela dos direitos humanos.

Histórico do sistema internacional dos direitos humanos
O sistema internacional de direitos humanos é fruto do pós 

2ª guerra mundial e surge como decorrência dos horrores pratica-
dos na guerra. A desvalorização e reificação da pessoa humana faz 
emergir a necessidade de construção de uma nova lógica ao Direito, 
pautada em um sistema de valores éticos e morais, no qual a pessoa 
humana seja o fim e não um meio.

Com vistas a criar um sistema internacional de proteção no 
qual a tutela dos direitos humanos seja o fim maior dos Estados, 
em 1945 é criado a Organização das Nações Unidas (ONU), insti-
tuição internacional global para a promoção e garantia dos direitos 
humanos e da paz no mundo.

Sobre o tema preceitua Flávia Piovesan:
No momento em que os seres humanos se tornam supérfluos e 

descartáveis, no momento em que vige a lógica da destruição, em 
que cruelmente se abole o valor da pessoa humana, torna-se neces-
sária a reconstrução dos direitos humanos, como paradigma ético 
capaz de restaurar a lógica do razoável. A barbárie do totalitarismo 
significou a ruptura do paradigma dos direitos humanos, por meio 
da negação do valor da pessoa humana como valor fonte do direito. 
Diante dessa ruptura, emerge a necessidade de reconstruir os direi-
tos humanos, como referencial e paradigma ético que aproxime o 
direito da moral.

Tem início assim um novo paradigma para a aplicação dos di-
reitos humanos, por meio de um sistema normativo de grande con-
teúdo axiológico, no qual a dignidade da pessoa humana e o seu 
reconhecimento enquanto sujeito de direitos, passa a ser o vetor 
de interpretação e aplicação do Direito.

A construção de um sistema internacional marca também a re-
lativização da soberania dos Estados, pois através da ratificação de 
Tratados Internacionais os Estados aceitam serem julgados e conde-
nados por tribunais internacionais de direitos humanos.

Sobre o tema afirma Portela:
Na atualidade, a soberania nacional continua a ser um dos pila-

res da ordem internacional. Entretanto, limita-se pela obrigação de 
os Estados garantirem aos indivíduos que estão sob a sua jurisdição 
o gozo de um catálogo de direitos consagrados em tratados. A sobe-
rania restringe-se também pelo dever estatal de aceitar a fiscaliza-
ção dos órgãos internacionais competentes quanto à conformidade 
de sua atuação com os atos internacionais dos quais faça parte

Importante ressaltar no entanto, que não há hierarquia entre o 
Sistema Internacional de Direitos Humanos e o Direito Interno dos 
Estados-partes, ao contrário, a relação entre essas esferas de prote-
ção é complementar. O sistema internacional é mais uma instância 
na proteção dos direitos humanos.
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Importante ressaltar também o caráter subsidiário do sistema 
internacional dos direitos humanos, pois seus órgãos só poderão 
ser acionados diante da omissão ou falha dos Estados na proteção 
dos direitos humanos. Cabe aos Estados em primeiro lugar a tutela 
e proteção dos direitos humanos daqueles que se encontram sob a 
sua jurisdição. Diante da falha ou omissão dessa proteção poderão 
ser acionados os organismos internacionais.

As partes no Sistema Internacional dos Direitos Humanos
a) Estados: os Estados tem legitimidade ativa e passiva no siste-

ma internacional de direitos humanos, podendo atuar no pólo ativo 
e passivo das Comunicações Interestatais e no pólo passivo das pe-
tições individuais.

b) Indivíduos: os indivíduos em regra não possuem legitimida-
de ativa ou passiva no sistema internacional, a exceção é a legiti-
midade ativa em petições individuais em alguns sistemas regionais 
a exemplo do sistema europeu de direitos humanos, possui ainda 
legitimidade passiva nas denúncias do Tribunal Penal Internacional 
(TPI), orgão jurisdicional de natureza penal do sistema internacional 
de direitos humanos.

Tribunal de Nuremberg
Tribunal militar internacional criado para julgar os crimes mi-

litares praticados pelos nazistas. Este foi um Tribunal pós factum, 
criado exclusivamente para punir os Alemães acusados de violar di-
reitos humanos na segunda guerra mundial, direitos estes que não 
eram previstos ou regulados por quaisquer organismos internacio-
nais e cujas violações eram permitidas pelo Direito do Estado Ale-
mão. Essas características fizeram com que Nuremberg fosse alvo 
de grandes controvérsias entre os críticos da época.

Críticas:
Tribunal de exceção.
Julgamento apenas de alemães.
Violação da legalidade e da anterioridade penal.
Pena de prisão perpétua e de morte por enforcamento.

Favoráveis:
Prevalência de direitos humanos.
Ponderação de interesses.

Esferas de proteção do Sistema Internacional de Direitos Hu-
manos

O sistema internacional de direitos humanos apresenta duas 
esferas complementares de proteção o sistema global e o sistema 
regional.

Sistema global de direitos humanos: esfera de âmbito global 
formada pelos países membros da ONU com jurisdição em todo o 
mundo;

Sistema Regional de Direitos Humanos: esfera de âmbito regio-
nal que compreende determinadas regiões do mundo a exemplo 
do sistema interamericano de direitos humanos que compreende 
os países da América, o sistema europeu de direitos humanos que 
compreende países do continente europeu, o sistema asiático com 
países da Ásia, o sistema africano integrado por países da África e o 
sistema Árabe formado por países de cultura Árabe.

Direitos Humanos X Direitos Fundamentais
Ontologicamente não há distinção entre direitos humanos e 

direitos fundamentais, sendo essas expressões comumente usa-
das como termos sinônimos. Didaticamente, no entanto algumas 
doutrinas as utilizam como expressões diversas, de acordo com o 
preceituado abaixo:

Direitos Fundamentais: Direitos essenciais à dignidade huma-
na, positivados na ordem interna do País, previstos na Constituição 
dos Estados.

Direitos Humanos: direitos essenciais à dignidade humana, re-
conhecidos na ordem jurídica internacional com previsão nos Tra-
tados ou outros instrumentos normativos do Direito Internacional, 
são direitos que transcendem a ordem interna dos Estados.

Gerações/dimensões de Direitos Humanos
A expressão gerações/dimensões de direitos humanos é utiliza-

da para representar categorias de direitos humanos, que de acordo 
com o momento histórico de seu surgimento passam a representar 
determinadas espécies de tutela dentro do catálogo de proteção 
dos direitos da pessoa humana.

A divisão em geração/dimensão é uma das formas de se estu-
dar os direitos humanos, e essas categorias não impõe uma divisão 
rígida ou hierárquica dos direitos humanos, mas apenas uma forma 
didática de melhor abordá-los. A existência de uma nova dimensão/
geração não exclui a anterior, mas amplia o catálogo de direitos.

Por meio do estudo das dimensões/gerações e pode perceber 
o desenvolvimento histórico acerca da fundamentalidade dos direi-
tos humanos. O estudo das dimensões de direitos humanos deixa 
clara a ausência de diferença ontológica entre os direitos humanos 
e direitos fundamentais, eis que a efetivação desses direitos na or-
dem Interna dos Estados precede a existência do Sistema Interna-
cional.

1ª geração: direitos da liberdade. São os direitos civis e políti-
cos, frutos das revoluções liberais e da transição do Estado Abso-
lutista para o Estado Liberal de Direito. São direitos negativos, pois 
negam a intervenção estatal. A burguesia necessita de liberdade 
frente ao despotismo do Estado Monárquico. Marco jurídico: De-
claração francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789.

2ª dimensão: direitos da igualdade. Direitos sociais, econômi-
cos e culturais. Direitos positivos prestacionais. O Estado precisa 
intervir na economia frente aos desequilíbrios causados pela re-
volução industrial. Constituição Mexicana e Constituição Alemã – 
Constituição de Weimar.

3ª dimensão: Direitos da fraternidade ou solidariedade. Direi-
tos difusos, direitos dos povos, direitos da humanidade. São direi-
tos que transcendem a noção de individualidade do sujeito criando 
novas categorias de tutela como a dos direitos transindividuais. Ex: 
direito ao desenvolvimento, ao meio ambiente, ao consumidor. 

4ª geração: para Norberto Bobbio compreende a bioética e 
biodireito. De acordo com Paulo Bonavides direito à Democracia.

5ª geração: Segundo Paulo Bonavides o direito a paz.

Os Quatro Status de Jellinek
Outra importante divisão didática dos direitos humanos está 

presente na classificação de Jellinek, em sua classificação esse au-
tor apresenta quatro status de efetivação dos direitos humanos na 
relação entre o indivíduo e o Estado.
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Status passivo: o indivíduo apresenta deveres em relação ao 
Estado. Ex.: obrigação de participar do serviço militar.

Status negativo: liberdades individuais frente ás ingerências do 
Estado. Liberdades civis tais como a liberdade de expressão e de 
crença.

Status positivo ou status civitatis: neste o indivíduo passa a ter 
direito de exigir do estado uma atuação positiva uma obrigação de 
fazer. Ex.: direito a saúde.

Status ativo: neste o indivíduo passa a ter direito de influir nas 
decisões do Estado. Ex.: direitos políticos.

Características dos Direitos Humanos
Devido ao caráter complexo e evolutivo dos direitos humanos 

não um rol taxativo de suas características, segue abaixo um rol me-
ramente exemplificativo.

Historicidade: os direitos humanos são fruto do desenvolvi-
mento histórico e social dos povos.

Universalidade: os direitos humanos são universais, pois não 
pode eleger determinadas categorias de indivíduos a serem mere-
cedores da tutela desses direitos. Os direitos humanos são ineren-
te á condição de pessoa humana. Essa característica não exclui a 
existência de direitos especiais que por sua característica essencial 
deva ser destinado a pessoas específicas a exemplo dos direitos das 
pessoas com deficiência. A universalidade impede o discrímen ne-
gativo de direitos.

Relatividade: os direitos humanos podem sofrer relativização, 
não são absolutos. No caso concreto, determinados direitos podem 
ser relativizados em prol da efetivação de outros direitos. Obs: o 
direito de proibição a tortura é um direito de caráter absoluto.

Irrenunciabilidade: as pessoas não tem o direito de dispor so-
bre a proteção a dignidade humana.

Inalienabilidade: os direitos humanos não podem ser aliena-
dos, não são objeto de comércio.

Imprescritibilidade: os direitos humanos não são atingidos pelo 
decurso do tempo.

Vedação ao retrocesso: os direitos humanos caminham pra 
frente, e uma vez garantida a sua efetivação, esta deve ser amplia-
da, mas não suprimida, sendo vedado o seu retrocesso.

Unidade e indivisibilidade: os direitos humanos são unos e in-
divisíveis. Não há que falar em hierarquia entre os direitos, todos 
conjuntamente compõem um conjunto de direitos essenciais à efe-
tividade da dignidade da pessoa humana.

Sistema Global de Proteção
O sistema global de proteção abrange todos os países do globo, 

sendo instituído pela Organização das Nações Unidas. Trata-se de 
um sistema subsidiário e complementar de proteção aos direitos 
humanos, atuando em conjunto com a proteção Interna dos Esta-
dos e a proteção dos Sistemas Regionais de Direitos Humanos.

Carta Internacional de Direitos Humanos
A Carta Internacional de Direitos Humanos é formada pelos 

três principais documetos do sistema global:
Declaração Universal Direitos Humanos:
Pacto Internacional dos direitos civis e políticos (1966).
Pacto Internacional dos direitos econômicos, sociais e culturais 

(1966).

O primeiro documento desse sistema foi a Declaração Inter-
nacional de Direitos Humanos (1948) uma recomendação com um 
amplo catálogo de direitos humanos de primeira e segunda dimen-
sões. A Declaração foi criada para que em seguida fosse elaborado 
o Tratado Internacional, a divisão e bipolaridade mundial existente 
na época, com os interesses do bloco socialista representados pela 
URSS e os interesses do bloco capitalista representados pelos EUA, 
impedia um acordo acerca do conteúdo do Tratado. De um lado a 
URSS desejava um Tratado contemplando direitos sociais, econômi-
cos e culturais do outro lado os EUA defendia um Tratado contem-
plando os direitos civis e políticos. A dicotomia de interesses fez 
com que aprovassem dois Tratados um com direitos de primeira e 
outro com direitos de segunda dimensão.

Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH).
Aprovado em 1948.
Resolução da Assembleia Geral da ONU. A Declaração foi apro-

vada como uma resolução, recomendação e não apresentando es-
trutura de Tratado Internacional, por isso pode se afirmar que esta 
não possui força de lei.

No mínimo considerada costume internacional (soft low – fon-
tes secundárias). Passou a ser respeitada pela consciência da obri-
gatoriedade alcançando o status de costume internacional – fonte 
de direito internacional.

Acerca do status da Declaração preleciona Flávia Piovesan:

Há, contudo, aqueles que defendem que a Declaração teria for-
ça jurídica vinculante por integrar o direito costumeiro internacio-
nal e/ou os princípios gerais de direito, apresentando, assim, força 
jurídica vinculante. Para essa corrente, três são as argumentações 
centrais: 

a) a incorporação das previsões da Declaração atinentes aos 
direitos humanos pelas Constituições nacionais; 

b) as frequentes referências feitas por resoluções das Nações 
Unidas à obrigação legal de todos os Estados de observar a Decla-
ração Universal; e

c) decisões proferidas pelas Cortes nacionais que se referem à 
Declaração Universal como fonte de direito.

Não há como se negar a relevância da Declaração enquanto 
fonte no Sistema Internacional dos Direitos Humanos, o que decor-
re de sua relevância enquanto vetor de interpretação e de criação 
dos direitos humanos no mundo. Nesse mister pode se inferir que 
a DUDH não possui força jurídica de lei formalmente, no entanto 
apresenta força jurídica material.

Reconhecendo os direitos humanos: o preâmbulo da Declara-
ção elenca importantes princípios, imprescindíveis à plena efetivi-
dade dos direitos humanos:

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a 
todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 
mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos hu-
manos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência 
da Humanidade e que o advento de um mundo em que os todos 
gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem 
a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do ser humano comum;
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A Declaração reconhece expressamente o caráter inerente dos 
direitos humanos, característica que conforme abordado em tópico 
anterior afirma a universalidade desses direitos. Todo ser humano, 
independente de credo, etnia ou ideologia é titular de direitos hu-
manos. Reafirma ainda o tripé da liberdade, igualdade e fraternida-
de como principais vetores dos direitos humanos.

Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos
Aprovado em 1966. Entrou em vigor em 1976.
Tratado internacional que disciplina os direitos de 1ª dimensão, 

os direitos civis e políticos.
Institui o Comitê de Direitos Humanos: órgão de natureza civil 

destinado á tutela e promoção dos direitos previstos no Pacto.
Como mecanismo de monitoramento institui o sistema de rela-

tórios e comunicações interestatais. Os relatórios são instrumentos 
obrigatórios nos quais os Estados-parte devem informar as medi-
das por eles adotadas para a efetivação das obrigações previstas no 
Pacto. As comunicações interestatais são denúncias de violações de 
obrigações previstas no Pacto feitas por um Estado-parte em rela-
ção a outro Estado-parte, é mecanismo facultativo que só pode ser 
aplicado se ambos os Estados, denunciante e denunciado estiverem 
expressamente se submetido a este mecanismo.

Aplicabilidade imediata.
Primeiro Protocolo Facultativo: institui a sistemática de peti-

ções individuais, que são denúncias feitas por pessoas, grupos de 
pessoas ou organização não governamentais (ongs) diante da viola-
ção pelos Estados-parte dos direitos previstos no Pacto. As petições 
são instrumentos facultativos que só serão admitidas se o Estado-
-parte tiver ratificado o protocolo facultativo.

Pacto Internacional de Direitos Sociais Econômicose Culturais
Aprovado em 1966. Entrou em vigor em 1976.
Tratado internacional de direitos de 2ª dimensão, os direitos 

sociais, econômicos e culturais.
Não institui Comitê próprio.
Como mecanismo de monitoramento prevê apenas os relató-

rios.
Aplicação progressiva: o Pacto prevê a aplicação progressiva 

dos direitos sociais, econômicos e culturais, essa disposição não sig-
nifica a menor efetividade desses direitos. O preâmbulo é claro ao 
dispor que os Estados devem dispor de todos os meios apropriados 
para buscar a plena efetivação desses direitos:

Artigo 2-1. Todos os estados integrantes do presente Pacto se 
comprometem a agir, tanto por seu próprio esforço quanto com a 
ajuda e cooperação internacionais, sobretudo nos planos econômi-
co e técnico, com o máximo de recursos disponíveis, visando garan-
tir progressivamente o pleno exercício dos direitos reconhecidos no 
presente Pacto por todos os meios apropriados, inclusive e particu-
larmente a doção de medidas legislativas.

Não obstante seu caráter progressivo, os seus direitos possuem 
justiciabilidade e, portanto são exigíveis juridicamente, fator que 
decorre de sua fundamentalidade.

Corroborando com este entendimento Flávia Piovesan precei-
tua:

Acredita-se que a ideia da não acionabilidade dos direitos so-
ciais é meramente ideológica e não científica. É uma preconcepção 
que reforça a equivocada noção de que uma classe de direitos (os 
direitos civis e políticos) merece inteiro reconhecimento e respeito, 
enquanto outra classe (os direitos sociais, econômicos e culturais), 

ao revés, não merece qualquer reconhecimento. Sustenta-se, pois, a 
noção de que os direitos fundamentais — sejam civis e políticos, se-
jam sociais, econômicos e culturais — são acionáveis e demandam 
séria e responsável observância.

Não basta a proteção do direito à vida sem a tutela do direito 
à saúde, a educação, a moradia, à cultura entre outros. A dignidade 
da pessoa humana só se efetiva com a proteção integral dos direitos 
fundamentais, por isso a relevância da afirmação de sua indivisibi-
lidade e unidade conforme expressamente previsto no preâmbulo 
do PIDESC:

Reconhecendo que, conforme a declaração Universal dos Di-
reitos do Homem, o ideal do ser humano livre, libertado do medo 
e da miséria, só poderá ser atingido se forem criadas as condições 
que permitam a cada um desfrutar direitos sociais, econômicos e 
culturais, assim como direitos civis e políticos.

Protocolo Facultativo: aprovado em 2008, esse protocolo ins-
titui o sistema de petições individuais mediante o Comitê dos Di-
reitos Econômicos e Culturais, órgão da ONU. A aprovação deste 
protocolo visa dar mais efetividade aos direitos previstos no Pacto.

Tratados Especiais do Sistema Global
O sistema global apresenta um rol de Tratados Especiais, cujos 

tutela destina-se a temas ou indivíduos determinados. Segue abai-
xo o rol com os principais Tratados Especiais do sistema.

Convenção para prevenção e repressão dos crimes de genocí-
dio (1948).

Convenção sobe a eliminação de todas as formas de discrimi-
nação racial (1965).

Convenção sobe a eliminação de todas as formas de discrimi-
nação contra as mulheres (1979).

Convenção contra a tortura ou outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos e degradantes (1984).

Convenção sobre os direitos da criança (1989).
Convenção para proteção dos direitos dos trabalhadores mi-

grantes (1990).
Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência 

(2006).
Convenção para proteção contra desaparecimentos forçados 

(2006).
 Tribunais do Sistema Internacional
Visando dar mais efetividade ao cumrpimento dos direitos hu-

manos no sistema internacional foram criados tribunais de natureza 
criminal e não criminal para julgar Estados ou indivíduos violadores 
dos direitos humanos.

Cortes não criminais: são tribunais, orgãos de natureza juris-
dicional, criados nos sistemas de proteção para julgar os Estados 
que descumprirem as obrigações assumidas nos Tratados Interna-
cionais, a exemplo da Corte Internacional de Justiça (CIJ) do sistema 
global e a Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) orgão 
jurisdicional do sistema interamericano de direitos humanos.

Corte criminal: orgão jurisdicional de natureza penal criado 
para julgar os indivíduos acusados de praticar os crimes contra os 
direitos humanos tipificados. O único tribunal penal do sistema é o 
Tribunal Penal Internacional (TPI) criado pelo Estatuto de Roma. O 
Estatuto dispõe ainda acerca dos crimes contra os direitos humanos 
no sistema internacional.
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CÓDIGO DE CONDUTA DO STJ - RESOLUÇÃO STJ/GP 
N.º 38, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

RESOLUÇÃO STJ/GP N. 38 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023.

Disciplina o Código de Conduta do Superior Tribunal de Justiça.

A PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da 
atribuição conferida pelo art. 21, inciso XX, do Regimento Interno,

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 351, de 28 de outubro 
de 2020, que institui, no âmbito do Poder Judiciário, a Política de 
Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e 
da Discriminação, e o que consta do Processo STJ n. 09942/2015, ad 
referendum do Conselho de Administração,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Código de Conduta do Superior Tribunal de Justiça fica 
disciplinado por esta resolução.

Art. 2º São objetivos do Código de Conduta do Superior Tribunal 
de Justiça:

I– estabelecer princípios e normas que orientem a conduta 
pessoal e profissional, independentemente da atribuição funcional, 
cargo ou função ocupados, no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça, sem prejuízo da observância dos demais deveres e 
proibições legais e regulamentares;

II– servir de balizador para a atuação administrativa, de modo 
a reduzir a subjetividade nas interpretações de normas jurídicas;

III– fortalecer a gestão da ética no âmbito do Tribunal, visando 
evitar desvios de conduta.

Art. 3° São destinatários deste Código as magistradas e 
magistrados, servidoras e servidores, inclusive licenciadas/os, 
cedidas/os ou em exercício provisório, ocupantes de cargo em 
comissão sem vínculo efetivo com a administração, estagiárias 
e estagiários, colaboradoras e colaboradores e voluntárias e 
voluntários que tenham vínculo permanente, temporário ou 
excepcional com o Superior Tribunal de Justiça, ainda que sem 
retribuição financeira.

§ 1º As disposições deste Código aplicam-se a qualquer 
modalidade de trabalho: presencial, remota ou teletrabalho 
(híbrido ou integral).

§ 2º Este Código integrará o documento de posse no cargo 
para as novas servidoras e novos servidores e todos os contratos 
ou instrumentos similares relativos ao estágio e à prestação de 
serviços terceirizados, com ou sem regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra.

Art. 4º São princípios que norteiam a conduta das destinatárias 
e destinatários deste Código:

I– legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência e transparência;

II– preservação e defesa do patrimônio e do interesse público;
III– respeito à vida, à dignidade e singularidade humanas e às 

diversidades;
IV– responsabilidade e consciência socioambiental.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS

Art. 5º São direitos das destinatárias e destinatários deste 
Código de Conduta:

I– ser tratada/o com cortesia, urbanidade, disponibilidade, 
atenção, respeito, discrição, educação e consideração;

II– ser tratada/o sem preconceito, distinção, exclusão, restrição 
ou preferência fundada na raça, etnia, cor, sexo, gênero, religião, 
estado civil, profissão, deficiência, opinião política, ascendência ou 
procedência nacional, origem ou posição social, idade, orientação 
sexual, identidade e expressão de gênero ou qualquer outra 
forma de discriminação que atente contra o reconhecimento ou 
o exercício, em condições de igualdade, dos direitos e liberdades 
fundamentais nos campos econômico, social, cultural, laboral, 
filosófico ou em qualquer campo da vida pública;

III– ter respeitadas as suas condições ou limitações físicas e/ou 
intelectuais;

IV– trabalhar em ambiente adequado, de respeito mútuo, que 
preserve sua integridade física, moral e psicológica, com acesso 
a instalações físicas seguras, salubres e acessíveis e, quando 
necessário, receber adaptação razoável para o exercício de suas 
atividades profissionais;

V– ter respeitados, no ambiente presencial ou virtual, os 
horários e a jornada de trabalho ajustados com a chefia, para que 
possa usufruir de tempo livre a fim de dedicar-se ao descanso e às 
atividades particulares;

VI– ter respeitado o sigilo das informações de ordem pessoal, 
inclusive médicas e aquelas constantes de processos administrativos 
disciplinares e de desempenho, ressalvadas as hipóteses legais;

VII– participar de ações de educação que se relacionem com a 
melhoria do exercício de suas funções e com o seu desenvolvimento 
profissional, respeitados os pré-requisitos e a delimitação do 
público-alvo;

VIII– ser tratada/o com equidade nos sistemas de avaliação de 
desempenho, para fins de declaração de estabilidade ou progressão 
funcional, garantido o acesso às informações a eles inerentes;

IX– estabelecer interlocução livre com colegas e superiores, 
podendo expor ideias, pensamentos e opiniões relacionadas à sua 
área de atuação no Tribunal;

X– ser cientificada/o, prévia e reservadamente, de forma verbal 
ou escrita, sobre a exoneração do cargo em comissão, revogação da 
designação para função comissionada e mudança de lotação;
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XI– resistir à pressão de superiores hierárquicos, de 
contratantes e de outros que visem à corrupção ou à obtenção de 
favores, benesses, vantagens indevidas em decorrência de ações ou 
omissões imorais, ilegais ou aéticas;

XII– publicar artigos, livros, estudos, pesquisas e outros 
trabalhos de sua autoria em caráter de opinião pessoal, desde 
que não comprometa a reputação do Superior Tribunal de Justiça, 
nem exponha informações que sejam sigilosas ou possam ser 
interpretadas como posicionamento institucional;

XIII– demandar da Ouvidoria orientações, informações ou 
formalização de denúncia quanto a fatos, ações ou omissões 
contrárias às disposições contidas neste Código, em especial, 
qualquer tipo assédio, de forma individual, coletiva, vertical, 
horizontal, mista, ascendente ou descendente, de caráter moral, 
sexual, de modo presencial ou virtual, e, ainda, atitudes que 
configurem perseguição (stalking), intimidação sistemática 
(bullying) ou discriminação de qualquer natureza contra si ou 
qualquer outro destinatário deste Código.

CAPÍTULO III
DOS DEVERES

Art. 6º São deveres das destinatárias e destinatários deste 
Código de Conduta:

I– atuar com ética, integridade, lisura, probidade, imparcialidade 
e senso de justiça, priorizando critérios técnicos, afastando-se 
de favorecimentos e escolhendo sempre, quando estiver diante 
de mais de uma opção legal, a mais compatível com a moral e o 
interesse público;

II– comunicar a seu superior ou, quando houver suspeita de 
envolvimento deste, a outra autoridade competente para apuração 
ou, ainda, à Ouvidoria qualquer ato ou fato que contrariem 
as disposições deste Código, o interesse público ou que sejam 
prejudiciais ao Tribunal ou à sua missão institucional;

III– ser assídua/o e frequente ao serviço e desempenhar 
as atribuições funcionais com zelo, qualidade e celeridade e 
apresentar prestação de contas sob sua responsabilidade no prazo 
determinado;

IV– apresentar-se, em qualquer modalidade de trabalho, 
adequadamente trajado, observando os normativos do Tribunal 
e da unidade de lotação sobre o tema, optando por vestuário 
ou adereços que não comprometam a imagem institucional ou a 
neutralidade profissional;

V– comunicar-se, na forma verbal ou escrita, com clareza, 
precisão, objetividade e de maneira acessível e adequada ao 
público a que se destina a mensagem, minimizando a possibilidade 
de interpretações ambíguas;

VI– tratar a todos com cortesia, urbanidade, disponibilidade, 
atenção, respeito, discrição, educação e consideração;

VII– adotar posturas empáticas com a finalidade de coibir 
situações que possam caracterizar assédio ou discriminação de 
qualquer natureza praticadas no âmbito do Tribunal, ainda que por 
meio virtual;

VIII– garantir a publicidade de seus atos e a disponibilidade 
de informações corretas e atualizadas, assegurando-se de que a 
divulgação das informações ocorra no menor prazo e pelos meios 
mais rápidos possíveis;

IX– proteger dados pessoais e informações confidenciais, 
estratégicas ou sensíveis obtidos ou tratados no âmbito das 
atividades institucionais;

X– zelar pelo patrimônio e pelos bens, tangíveis e intangíveis, 
do Tribunal, preservando valores, imagem, reputação e propriedade 
intelectual da instituição;

XI– utilizar os recursos materiais fornecidos pelo Tribunal 
de forma consciente e sustentável, sem desperdício e com 
responsabilidade socioambiental;

XII– observar a sinalização e demarcação das vagas especiais 
reservadas no estacionamento interno e externo do Tribunal.

CAPÍTULO IV
DAS CONDUTAS VEDADAS E INAPROPRIADAS

SEÇÃO I
RELACIONAMENTO INTERPESSOAL

Art. 7º À destinatária e ao destinatário deste Código, quanto às 
relações interpessoais, são vedadas as seguintes condutas:

I– adotar postura hostil, ofensiva, intimidatória ou utilizar 
palavras ou gestos depreciativos com a finalidade de atingir a 
autoestima, a imagem ou o profissionalismo de alguém;

II– discriminar, inclusive sob o pretexto da prática de humor 
de preconceito, em relação à raça, etnia, cor, sexo, gênero, religião, 
estado civil, profissão, deficiência, opinião política, ascendência ou 
procedência nacional, origem ou posição social, idade, orientação 
sexual, identidade e expressão de gênero, princípios filosóficos, 
sociais, culturais, laborais e políticos.

SEÇÃO II
TRABALHO REMOTO OU TELETRABALHO

Art. 8º A destinatária e o destinatário deste Código que 
realizam trabalho remoto ou teletrabalho, híbrido ou integral, 
independentemente da denominação utilizada, devem abster-se 
das seguintes condutas:

I– descumprir a jornada de trabalho e/ou a meta de 
produtividade estabelecidas pela chefia imediata;

II– negligenciar as recomendações relativas ao uso da câmera, 
do microfone, das formas de interação e as demais orientações 
aplicáveis à reunião de trabalho, à ação educacional ou ao evento 
institucional;

III– usar aplicativos e ferramentas não homologados pelo STJ 
para a troca de mensagens instantâneas, sempre que possível;

IV– manter local de trabalho, vestimenta e postura 
incompatíveis com o ambiente profissional.

Parágrafo único. O disposto nos incisos II e III aplica-se também 
aos servidores em regime de trabalho presencial quando do uso de 
meio virtual para realização de suas atividades.

SEÇÃO III
REDES SOCIAIS E INTERNET

Art. 9º À destinatária e ao destinatário deste Código, quanto à 
atuação nas redes sociais e na internet, são vedadas as seguintes 
condutas:

I– utilizar recursos tecnológicos ou a internet do Tribunal para 
transmitir, compartilhar ou divulgar, intencionalmente, códigos 
maliciosos e mensagens eletrônicas não solicitadas (spams), bem 
como para acessar, transmitir, armazenar, compartilhar, divulgar 
ou replicar conteúdos relacionados à pornografia, pedofilia, 
discriminações como racismo, etarismo, capacitismo, xenofobia, 
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de gênero, de orientação sexual ou outras que violem a legislação 
em vigor no país, o direito autoral, a propriedade intelectual ou a 
ordem pública;

II– divulgar ou replicar comentários ofensivos, difamatórios, 
caluniosos ou outros que configurem intimidação sistemática por 
meio virtual (cyberbullying);

III– criar ou manter blogs, hotsites, comunidades virtuais, salas 
de conversação ou perfis institucionais sem autorização expressa da 
área responsável pela comunicação social;

IV– usar tecnologia privada, dispositivos móveis e redes 
sociais durante a jornada de trabalho com prejuízos ao rendimento 
funcional;

V– usar nome, logomarca, símbolos de identidade visual e 
fotos do Superior Tribunal de Justiça para identificação de usuário 
em perfis pessoais ou para o exercício da liberdade de expressão, 
manifestação de apreço ou desapreço por pessoas, instituições e 
ideologias de qualquer natureza;

VI– utilizar e-mail institucional para administração de contas 
pessoais em redes sociais.

Parágrafo único. A utilização de pseudônimo não isenta a 
observância das disposições estabelecidas neste artigo.

SEÇÃO IV 
IMAGEM INSTITUCIONAL

Art. 10. À destinatária e ao destinatário deste Código, de 
modo a preservar a imagem institucional, são vedadas as seguintes 
condutas:

I– praticar atos lesivos ou divulgar, em qualquer meio de 
comunicação, internos ou externos, críticas ofensivas ou calúnias 
que exponham a imagem ou comprometam a segurança ou a honra 
do Superior Tribunal de Justiça ou das destinatárias e destinatários 
deste Código;

II– representar ou pronunciar-se em nome do Superior Tribunal 
de Justiça, salvo se expressamente autorizado;

III– utilizar recursos, bens patrimoniais, espaço e imagem do 
Tribunal, sem autorização, para realizar atos ou divulgar propaganda 
de cunho ideológico, religioso, político, partidário ou sindical;

IV– apresentar-se embriagado ou sob efeito de substâncias 
psicoativas ilícitas no ambiente de trabalho.

SEÇÃO V
SISTEMAS ELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS DO TRIBUNAL

Art. 11. À destinatária e ao destinatário deste Código, quanto 
ao uso de sistemas eletrônicos e equipamentos do Tribunal, são 
vedadas as seguintes condutas:

I– praticar atos ilegais ou impróprios para acessar ou divulgar 
conteúdo ofensivo ou imoral, obter vantagem pessoal ou interferir 
em sistemas de terceiros;

II– infringir normativos internos vigentes, tais como, os relativos 
à proteção de senhas, à acessibilidade digital e à organização e 
recuperação de documentos e informações;

III– acessar, armazenar e fazer uso de jogos eletrônicos e 
aplicativos ou sites de entretenimento com prejuízo ao rendimento 
funcional.

SEÇÃO VI
CONFLITO DE INTERESSES E USO INDEVIDO DAS ATRIBUIÇÕES 

FUNCIONAIS

Art. 12. À destinatária e ao destinatário deste Código, de modo 
a evitar eventuais conflitos de interesse, são vedadas as seguintes 
condutas:

I– exercer advocacia administrativa, direta ou indiretamente, 
ainda que sem remuneração, em processo administrativo ou judicial 
que tramite no Superior Tribunal de Justiça;

II– praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica 
de que participe o agente público, seu cônjuge, companheiro ou 
familiares, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiada ou influir em seus 
atos de gestão;

III– usar cargo ou função, facilidades, amizades, tempo de 
serviço, posição e influências para obter favorecimento para si ou 
para outrem;

IV– utilizar, na condição de candidato, o nome ou a imagem
do Superior Tribunal de Justiça em campanha eleitoral ou valer-

se do vínculo de modo a comprometer, ainda que indiretamente, 
a imparcialidade de atuação ou o exercício das competências 
constitucionais do Tribunal;

V– receber salário, remuneração, transporte, hospedagem ou 
favores de particulares que impliquem dúvida sobre a probidade ou 
violação de dever;

VI– praticar comércio, fazer propaganda, em qualquer de 
suas formas, ou solicitar donativos nas dependências do Tribunal 
sem a autorização prévia da diretora-geral ou do diretor-geral da 
Secretaria do Tribunal;

VII– exercer atividade que implique a prestação de serviços ou 
a manutenção de relação de negócio com pessoa física ou jurídica 
que tenha interesse em decisão de agente público ou de colegiado 
do qual este participe;

VIII– exercer, direta ou indiretamente, atividade que, em razão 
da sua natureza, seja incompatível com as atribuições funcionais.

Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses legais, as situações 
que configuram conflito de interesses estabelecidas neste artigo 
aplicam-se às destinatárias e aos destinatários deste Código, ainda 
que em gozo de licença ou em período de afastamento.

SEÇÃO VII 
SIGILO FUNCIONAL

Art. 13. A destinatária e o destinatário deste Código, de modo 
a evitar quebra de sigilo funcional, devem abster-se das seguintes 
condutas:

I– divulgar, em qualquer meio, ou facilitar que seja divulgada, 
sem prévia autorização, informação privilegiada obtida em razão 
das atribuições funcionais ou de conteúdo constante de processo 
administrativo ou judicial ainda não apreciado pela autoridade 
competente, em proveito próprio ou de terceiros, ressalvadas as 
hipóteses normativas específicas;

II– fazer cópias de processos ou de quaisquer outros trabalhos 
ou documentos pertencentes ao Tribunal sem prévia autorização 
da autoridade competente, para utilização em fins alheios aos seus 
objetivos ou à execução dos trabalhos a seu encargo.
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SEÇÃO VIII
RECEBIMENTO DE PRESENTES E CORRELATOS

Art. 14. A destinatária e o destinatário deste Código, quanto 
ao recebimento de presentes e correlatos, devem abster-se das 
seguintes condutas:

I– aceitar presentes, privilégios, empréstimos, doações, 
serviços ou qualquer outra forma de benefício em seu nome ou 
de seu cônjuge, companheiro ou familiares, consanguíneos ou 
afins, quando originários de partes ou dos respectivos advogados 
e estagiários, bem como de terceiros que sejam ou pretendam ser 
fornecedores de produtos ou serviços para o Tribunal;

II– aceitar itens ou custeio de despesas de transporte, 
alimentação, hospedagem, cursos, seminários, congressos, eventos, 
feiras, atividades de entretenimento e afins, concedidos por agente 
privado a agente público em decorrência de suas atribuições, exceto 
quando houver autorização institucional;

III– participar, em nome do Superior Tribunal de Justiça, de 
concurso ou processo seletivo destinado à premiação de qualquer 
natureza sem autorização prévia.

§ 1º É permitida a aceitação de brindes, itens compreendidos 
como aqueles que não tenham valor comercial ou sejam distribuídos 
por entidade a título de cortesia, propaganda, divulgação habitual 
ou por ocasião de eventos ou datas comemorativas de caráter 
histórico ou cultural, desde que não ultrapassem o valor total 
correspondente a 5% do menor vencimento básico do cargo de 
técnico judiciário e não seja distribuído em periodicidade inferior 
a doze meses.

§ 2º Não sendo viável a recusa ou a devolução imediata de 
item cuja aceitação seja vedada, aquele que o recebeu deverá 
disponibilizá-lo ao Tribunal, para que seja avaliada sua incorporação 
ao patrimônio do STJ ou doação a entidade de caráter assistencial 
ou filantrópico, reconhecida como de utilidade pública, desde que, 
tratando-se de bem não perecível, comprometa-se a aplicar o bem 
ou o produto da sua alienação em suas atividades finalísticas.

CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 15. Compete à Alta Administração fomentar, disseminar 
e garantir que todas as destinatárias e todos os destinatários 
deste Código ajam de acordo com os preceitos nele estabelecidos, 
adotando-o como referência de conduta.

Art. 16. Compete à Ouvidoria:
I– receber notícia de qualquer infração a este Código;
II– analisar previamente os requisitos de acolhimento da 

notícia de infração, registrando a descrição circunstanciada dos 
fatos e, quando possível, a autoria;

III– encaminhar a notícia de infração, após verificados os 
requisitos mínimos para acolhimento, às seguintes autoridades:

a)ministra ou ministro presidente, quando atribuída a 
magistradas ou magistrados;

b)titular da Secretaria do Tribunal, quando atribuída a servidora 
ou servidor, estagiária ou estagiário, colaboradora ou colaborador e 
demais casos;

c)titular da Secretaria de Administração, quando atribuída a 
colaboradora terceirizada ou colaborador terceirizado.

Parágrafo único. A competência prevista no inciso I deste artigo 
não exclui o dever previsto no art. 6º, II, deste Código.

Art. 17. Compete à Assessoria de Ética e Conduta:

I– apurar as violações cometidas por servidoras e servidores, 
por meio das Comissões Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar, Permanente de Sindicância, ou de Ética;

II– apurar as violações cometidas por estagiárias ou estagiários, 
colaboradoras ou colaboradores e voluntárias ou voluntários, por 
meio de processo administrativo;

III– submeter às autoridades competentes do Tribunal sugestões 
de aprimoramento deste Código e de normas complementares 
pertinentes à matéria;

IV– dirimir dúvidas acerca da aplicação deste Código.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Os casos não previstos neste Código serão decididos 
pela/o titular da Secretaria do Tribunal.

Art. 19. As disposições constantes deste Código não excluem a 
necessidade de observância de leis e normas específicas.

Art. 20. Fica revogada a Resolução STJ n. 8 de 13 de novembro 
de 2009.

Art. 21. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA E ALTERAÇÕES (ARTIGOS 1º AO 65–B; 

ARTIGOS 81 AO 94 E ARTIGOS 316 AO 327)

REGIMENTO INTERNO

O Superior Tribunal de Justiça, no uso de suas atribuições, 
resolve aprovar o seguinte Regimento Interno:

 PARTE I 
 DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

 TÍTULO I 
DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Art. 1º O Superior Tribunal de Justiça, com sede na Capital 
Federal e jurisdição em todo o território nacional, compõe-se de 
trinta e três Ministros.

Art. 2º O Tribunal funciona:
I- em Plenário e pelo seu órgão especial (Constituição, art. 93, 

XI), denominado Corte Especial;
II- em Seções especializadas;
III- em Turmas especializadas.
§ 1º O Plenário, constituído da totalidade dos Ministros, é 

presidido pelo Presidente do Tribunal.
§ 2º A Corte Especial será integrada pelos quinze Ministros 

mais antigos e presidida pelo Presidente do Tribunal.
(Redação dada pela Emenda Regimental n. 9, de 2008)
§ 3º Há no Tribunal três Seções, integradas pelos componentes 

das Turmas da respectiva área de especialização. As Seções são 
presididas pelo Ministro mais antigo, por um período de dois anos, 
vedada a recondução, até que todos os componentes da Seção 
hajam exercido a presidência.
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ÉTICA E MORAL.ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa cará-
ter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o termo 
ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a 
ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu objetivo era prepa-
rar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que 
constitui a base do agir ético. A ética socrática prevê a submissão 
do homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser 
traduzida como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento 
dado que somente se pode agir com ética quando se conhece todos 
os elementos que caracterizam determinada situação posto que so-
mente assim, poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento 
moral dos homens em sociedade.É uma ciência, pois tem objeto 
próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação 
do caráter científico de um determinado ramo do conhecimento. 
O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do com-
portamento humano. A expressão moral deriva da palavra romana 
mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas adquiridas 
pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade positiva, 
ou seja, “o conjunto de regras de comportamento e formas de vida 
por meio das quais tende o homem a realizar o valor do bem”. A dis-
tinção conceitual não elimina o uso corrente das duas expressões 
como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética é o vocábulo 
grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde se habita”. Mas 
também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. Esse “modo de ser” 
é a aquisição de características resultantes da nossa forma de vida. 
A reiteração de certos hábitos nos faz virtuosos ou viciados. Dessa 
forma, “o ethos é o caráter impresso na alma por hábito”

1 [ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.aure-
liano.com.br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.] 

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
[ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética seria a 

teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em socieda-
de.] 

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
[ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado em 
duas acepções fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto de co-
nhecimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; b) como 

‘todo conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se fundar em 
relações objetivas, confirmadas por métodos de verificação definida, 

suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões ou resultados 
concordantes’” (Fílosofia do direito, p. 73, ao citar o Vocabulaire de Ia 

phílosophie, de LALANDE). ] 
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

[ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. 
Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]

ÉTICA

Ethos (grego): caráter, morada do ser;

Disciplina filosófica (parte da filosofia);

Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação hu-
mana;

Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da 
liberdade;

Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;

Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a Moral 

e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte dela. 
Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referindo-se ex-
clusivamente ao regramento que determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela Moral 
ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente porque enquan-
to a Moral é entendida como a prática, como a realização efetiva 
e cotidiana dos valores; a Ética é entendida como uma “filosofia 
moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética 
é reflexão. 

Em resumo:
- Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
- Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real distin-
ção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético envol-
viam essencialmente as noções de virtude e de justiça, constituindo 
esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, na Grécia antiga, 
berço do pensamento filosófico, embora com variações de aborda-
gem, o conceito de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso ele 
se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coação (es-
pécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma lei ética 
não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar alguém não 
torna a matar uma ação correta, apenas gera a punição daquele 
que cometeu a violação. Neste sentido, explica Reale2: “No plano 
das normas éticas, a contradição dos fatos não anula a validez dos 
preceitos: ao contrário, exatamente porque a normatividade não se 
compreende sem fins de validez objetiva e estes têm sua fonte na 
liberdade espiritual, os insucessos e as violações das normas con-
duzem à responsabilidade e à sanção, ou seja, à concreta afirmação 
da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, mas 
a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode abarcar 
outros elementos, como o Direito e os costumes. 

2 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]
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Todas as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo 
que as incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção 
aplicada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem os 
mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real distin-
ção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético envol-
viam essencialmente as noções de virtude e de justiça, constituindo 
esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, na Grécia antiga, 
berço do pensamento filosófico, embora com variações de aborda-
gem, o conceito de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso ele 
se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coação (es-
pécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma lei ética 
não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar alguém não 
torna a matar uma ação correta, apenas gera a punição daquele que 
cometeu a violação. Neste sentido, explica Reale[ REALE, Miguel. 
Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2002.]: “No plano 
das normas éticas, a contradição dos fatos não anula a validez dos 
preceitos: ao contrário, exatamente porque a normatividade não se 
compreende sem fins de validez objetiva e estes têm sua fonte na 
liberdade espiritual, os insucessos e as violações das normas con-
duzem à responsabilidade e à sanção, ou seja, à concreta afirmação 
da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, mas 
a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode abarcar 
outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas as regras 
éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as incorporadas 
pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção aplicada pelo Estado. 
Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras jurídicas são com-
postas por postulados morais, isto é, envolvem os mesmos valores 
e exteriorizam os mesmos princípios.

MORAL

Mos (latim, plural mores): costume;

Regulação (normatização), comportamentos considerados como 
adequados a determinado grupo social;

Prática (pragmática), particular;

Dependência espaço – temporal (relativa); caráter histórico e 
social.

A ética geral e profissional é um tema fundamental para o cam-
po da administração. É através dela que se estabelecem as normas 
e princípios que norteiam as ações dos profissionais em suas ativi-
dades diárias. A ética pode ser definida como o conjunto de valores 
morais que orientam o comportamento humano, respeitando a dig-
nidade e os direitos das pessoas, e promovendo o bem-estar social.

No contexto da administração, a ética profissional é essencial 
para garantir a integridade e a credibilidade do profissional. A ética 
profissional engloba todas as atividades desempenhadas por pro-
fissionais que possuem responsabilidade social, como médicos, ad-
vogados, engenheiros, contadores, administradores, entre outros. 
Esses profissionais precisam seguir um código de ética que oriente 
suas ações no exercício de suas atividades, a fim de promover o 
bem-estar social e o desenvolvimento sustentável.

Dessa forma, a ética profissional é um conjunto de princípios e 
regras que visam estabelecer padrões de conduta ética para os pro-
fissionais de uma determinada área. Esses padrões são estabeleci-

dos pelas instituições de classe, como os conselhos profissionais, 
que regulamentam o exercício da profissão e estabelecem as nor-
mas éticas que devem ser seguidas pelos profissionais.

Os fundamentos da ética profissional incluem a integridade, a 
honestidade, a justiça, a transparência, a responsabilidade e o res-
peito aos direitos humanos. A integridade é a base da ética profis-
sional, e se refere à honestidade e à coerência entre o que se pensa, 
fala e faz. A honestidade é um valor essencial para a construção da 
confiança entre as pessoas e para a promoção de relações éticas. A 
justiça se refere ao respeito às leis e às normas, além de garantir a 
equidade nas relações entre as pessoas.

A transparência é outro valor fundamental para a ética profis-
sional, pois permite que as pessoas envolvidas em uma determina-
da atividade tenham acesso a todas as informações relevantes para 
a tomada de decisões. A responsabilidade se refere à capacidade 
de responder pelos próprios atos, assumindo as consequências de 
suas ações. Por fim, o respeito aos direitos humanos é um valor es-
sencial para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, 
garantindo a dignidade e o bem-estar de todas as pessoas.

Portanto, a ética geral e profissional é um tema de extrema im-
portância para a administração, pois está relacionada à construção 
de uma sociedade mais justa e igualitária, além de garantir a integri-
dade e a credibilidade dos profissionais. A adoção de práticas éticas 
na administração é fundamental para garantir a sustentabilidade e 
o desenvolvimento das organizações e da sociedade como um todo.

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados 

universais que definem as regras pela qual uma sociedade civiliza-
da deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com o 
pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da consti-
tuição de um país quanto para acordos políticos entre as nações ou 
estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profissio-
nal e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, paz e 
plenitude são exemplos de princípios considerados universais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios fa-
zem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos lutan-
do para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, contudo, 
por razões diversas, eles não surgem de graça. A base dos nossos 
princípios é construída no seio da família e, em muitos casos, eles 
se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e são 
comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queiramos ou 
não. Quem age diferente ou em desacordo com os princípios uni-
versais acaba sendo punido pela sociedade e sofre todas as conse-
quências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos ou 
mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, portan-
to, em geral, dependem basicamente da cultura relacionada com o 
ambiente onde estamos inseridos. É comum existir certa confusão 
entre valores e princípios, todavia, os conceitos e as aplicações são 
diferentes.
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Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos e, 
acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale neces-
sariamente para os demais colegas de trabalho. Sua aplicação pode 
ou não ser ética e depende muito do caráter ou da personalidade 
da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores com-
pletamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, sucesso, 
luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. Todos os dias 
somos convidados a negligenciar os princípios e adotar os valores 
ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do es-
pírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática do 
bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: a inte-
lectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua geração e 
crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e tempo; ao 
passo que a virtude moral é adquirida com o resultado do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode ser 
alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais são do 
que hábitos profundamente arraigados que se originam do meio 
onde somos criados e condicionados através de exemplos e com-
portamentos semelhantes.

Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, por 
exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e adotar 
valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação da oposi-
ção e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivência 
seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com profissionais que 
atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, um meio 
de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver com duas 
grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e o espí-
rito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não faz parte 
do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva tempo para 
destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são ine-
gociáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou não 
tem. Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou riqueza 
não podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem recorda-
ções, experiências, imagens internas e sentimentos que dão um 
sentido especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal e 
profissional, depende da aplicação mais próxima possível do senso 
de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negligenciada, 
que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-la, portanto, lute 
pelos princípios que os valores e as virtudes fluirão naturalmente. 

ÉTICA E DEMOCRACIA

Democracia
A democracia é o regime político no qual a soberania é exer-

cida pelo povo da sociedade. O termo democracia tem origem no 
grego “demokratía” que é composta por “demos” (que significa 
povo) e “krátos” (que significa poder). Segundo o dicionário de sig-
nificados3, a democracia é um regime de governo em que todas as 
importantes decisões políticas estão com o povo, que elegem seus 

3 https://www.significados.com.br/democracia/

representantes por meio do voto. Ela também, é considerada um 
regime de governo que pode existir no sistema presidencialista, 
onde o presidente é o maior representante do povo, ou no sistema 
parlamentarista, onde existe o presidente eleito pelo povo e o pri-
meiro ministro que toma as principais decisões políticas

Sendo a democracia a forma de governo eleita pelo Estado, a 
cidadania retrata a qualidade dos sujeitos politicamente livres, ou 
seja, cidadãos que participam da criação e concordam com a ordem 
jurídica vigente. Por democracia entende-se, de forma geral, o go-
verno do povo, como governo de todos os cidadãos. 

Para que a democracia se estabeleça, é necessário o respeito à 
pluralidade, à transparência e à rotatividade: a democracia caracte-
riza-se pelo respeito à divergência (heterogeneidade), pela publici-
dade do exercício do poder e pela certeza de que ninguém ou grupo 
nenhum tem lugar cativo no poder, acessível a todos e exercido pre-
cária e transitoriamente.

O curioso o conceito de democracia, segundo Norberto Bob-
bio4, é que a democracia é o poder em público, e de fato, a partici-
pação do povo no exercício do poder somente se viabiliza por meio 
da transparência, da publicidade, da abertura, quando decisões são 
tomadas de forma clara e a todos acessíveis. Somente desta forma, 
o povo, titular de todo poder, pode eficazmente intervir nas toma-
das de decisões contestando-as, pelos meios legais, quando delas 
discordarem.

 EXERCÍCIO DA CIDADANIA

Cidadania
Já a cidadania é o exercício dos direitos e deveres civis, políti-

cos e sociais estabelecidos na constituição de um país, no caso do 
Brasil, na Constituição Federal de 1988 (CF). A cidadania pode ser 
considerada como a condição do cidadão que vive de acordo com 
um conjunto de estatutos pertencentes a uma comunidade politica-
mente e socialmente articulada. Uma adequada cidadania implica 
que os direitos e deveres dos cidadãos estão interligados, e o res-
peito e cumprimento de ambos contribuem para uma sociedade 
mais equilibrada e justa.5

Cidadão
O cidadão é um indivíduo que convive em sociedade, ele é o 

habitante da cidade, e tem o direito de gozar de seus direitos civis 
e políticos do Estado em que nasceu, ou no desempenho de seus 
deveres para com este. O cidadão ao ter consciência e exercer seus 
direitos e deveres para com a pátria está praticando a cidadania. 
Assim, a cidadania, isto é, a qualidade de quem é cidadão, se exerce 
no campo associativo (da associação civil), pela cooperação de ho-
mens reunidos no Estado. Desta forma, a sobrevivência e harmonia 
da sociedade – como grupo, associação ode homens que é – depen-
de da vida cooperativa de seus cidadãos.

4 BOBBIO, N.; O futuro da Democracia: Uma defesa das regras do 
jogo. 6ª Edição – Ed. Paz e Terra, 1997.

5 https://www.significados.com.br/cidadania/
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Exercício da Cidadania

Exercer a cidadania é muito mais abrangente do que votar, e 
possuir o direito à voto, o exercício da cidadania trata-se efetiva-
mente de exercer a participação ativa como cidadão dentro de suas 
possibilidades de controle popular os atos da administração pública 
e dos demais poderes.

Sendo assim, o exercício da cidadania, como gozo de direitos 
e desempenho de deveres, deve pautar-se por contornos éticos: o 
exercício da cidadania deve materializar-se na escolha da melhor 
conduta tendo em vista o bem comum, resultando em uma ação 
moral como expressão do bem.

A sobrevivência e harmonia da vida associativa, como já dito, 
dependem do nível cooperativo dos homens reunidos em socieda-
de, há uma expectativa generalizada a respeito das ações humanas 
e, em especial, das ações daqueles que desempenham funções pú-
blicas.

O servidor público, antes de exercer a função de servidor, é 
cidadão do Estado e, como tal, tem interesse na sobrevivência e 
harmonia da sociedade como qualquer outro cidadão civil. O bom, 
correto, justo, enfim, o ético desempenho de suas funções à frente 
da coisa pública antes de beneficiar apenas toda a sociedade, be-
neficia a ele mesmo.

A conduta desvencilhada dos pilares éticos e violadoras das 
normas morais podem até trazer algum benefício temporário ao 
seu executor, mas as consequências danosas de tal comportamen-
to para si mesmo se farão sentir com o desenvolver do tempo, já 
que nenhum Estado pode crescer, desenvolver e aprimorar-se sob 
a ação corrupta de seus governantes, gestores e servidores e um 
Estado assim falido, inclusive moralmente, retrata a falência mesma 
dos homens nele reunidos em sociedade.

Desta forma, o servidor que se desvia do comportamento ético, 
atenta contra si e toda a sociedade, violando, em especial, a própria 
dignidade, já que o trabalho realizado com excelência é o mais caro 
patrimônio humano.

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA

De fato, não se pode negar que o desenvolvimento, retificação 
e refinamento moral da sociedade impõem que “todas as institui-
ções sociais (públicas e privadas), ao lado dos indivíduos, devem 
se afinar no sentido da conquista da cultura da moralidade”. Ora, a 
reverência da moralidade nas relações entre particulares, no âmbi-
to individual e privado, é forma de cultivo da futura moralidade na 
administração da coisa pública (res publica).6

Da mesma forma, a sobrevivência (individual e coletiva) e har-
monia social dependem do eficaz e satisfatório desempenho moral 
de todas as atividades do homem. É lugar mais que comum ouvir-
-se debates a respeito da ética médica, ética econômica, ética es-
portiva, e, em especial, ética na gestão da res pública. E, de fato, a 
relação entre ética e política é tema dos mais árduos na contempo-
raneidade.

Historicamente sustentou-se uma distinção entre a “moral co-
mum” e a “moral política”, chegando Maquiavel a afirmar que o 
homem político poderia comportar-se de modo diversos da moral 

6  BORTOLETO, Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço 
público. Editora Jus Podivm, 2014.

comum, como se o homem comum e aquele que gere a coisa pú-
blica ou exerce função pública obedecessem a “códigos” de ética 
distintos.

Todavia, atualmente não se duvida da necessária integração ou 
“afinamento” entre a moral comum e a moral política. Não se pode 
imaginar a existência de uma absoluta distinção entre a ética alme-
jada pelos indivíduos que compõem a sociedade e aquela esperada 
dos órgãos do Estado, que exercem a função pública.

Justamente por representarem a coletividade, as instituições 
públicas devem se pautar, de forma mais eficaz, pela ética, posto 
que devem assumir uma posição de espelho dos anseios da socie-
dade. Para que o Estado possa gerir a res pública, de forma demo-
crática e não autoritária, este deve gozar de credibilidade, a qual so-
mente pode ser conquistada com a transparência e a moralidade de 
seus atos, para que não seja necessário o uso excessivo da força, o 
que transformaria um Estado democrático em uma nefasta tirania.

Cumpre lembrar que, quando se fala em agir ético do Estado, 
ou das instituições públicas que o compõem, na realidade devemos 
nos atentar que o agir ético é sempre exercido por pessoas físicas, já 
que o Estado, como uma ficção jurídica que é, não goza de vontade 
própria. Estas pessoas físicas incumbidas, definitiva ou transitoria-
mente, do exercício de alguma função estatal, a quem chamamos 
de agentes públicos, é que devem, em última análise, pautar-se 
pela ética, já que expressam, com seus atos, a vontade do Estado.

A vontade do Estado é, pois, materializada através dos atos e 
procedimentos administrativos executados pelos agentes públicos. 
Estes atos e procedimentos administrativos que dão forma e via-
bilizam a atuação da Administração Pública devem ser entendidos 
como foco de análise da ética, constituindo-se seu objeto, quando a 
questão se refere à ética na Administração Pública.

Embora emanados por ato de vontade dos agentes públicos, 
os atos e procedimentos administrativos não podem expressar a 
vontade individual do agente que os exterioriza. Isto porque os atos 
e procedimentos administrativos estão submetidos ao princípio da 
moralidade administrativa, o que equivale dizer que o “interesse 
público está acima de quaisquer outros tipos de interesses, sejam 
interesses imediatos do governante, sejam interesses imediatos de 
um cidadão, sejam interesses pessoais do funcionário.

Apesar de se reconhecer que a moralidade sempre foi um traço 
característico necessário ao ato administrativo, já que não se pode 
supor a legitimidade de um Estado que não se amolde ao que mo-
ralmente é aceito pela sociedade que o constitui, é com a Consti-
tuição Federal de 1988, que o princípio da moralidade é expressa-
mente elevado à categoria de princípio essencial da administração 
pública, ao lado dos princípios da legalidade, da impessoalidade e 
da publicidade dos atos administrativos, conforme dispõe seu arti-
go 37.

Os atos e procedimentos administrativos, portanto, além de se 
submeterem a requisitos formais e objetivos para que possam go-
zar de validade e legalidade (competência, finalidade, fora, motivo, 
objeto), devem também se apresentar como moralmente legítimos, 
sob pena de serem anulados.

Veja-se que neste ponto, aliás, a Constituição Federal também 
trouxe importante avanço, quando em seu artigo 5º, inciso LXXIII, 
inclui a moralidade administrativa dentre os motivos que ensejam 
a vida da ação popular a ser proposta por qualquer cidadão que 
constate uma postura imoral praticada por qualquer entidade da 
qual o Estado participe.
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS; ELEMENTOS

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a 

surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis grega 
e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado 
passou a ser utilizado com o significado moderno de força, poder 
e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, formada 
pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os 
cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre 
por que é do povo que origina todo o poder representado pelo 
Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, 
da Constituição Federal:

Parágrafoúnico.Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver quaisquer 
tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada 
pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo jurídico 
estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  
dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 

delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a dirigir 
o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, 
podem ser naturais ou convencionais. O território como elemento 
do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante 
de fronteiras com a competência da autoridade política, e outra 
positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais 
para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o 
território é elemento essencial à existência do Estado, sendo, desta 
forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a 
serviço do povo e pode usar e dispor dele com poder absoluto e 
exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, 
subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma continental, 
prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos 
naturais de qualquer tipo”.	 (Artigo	 91, §1º,	 I I I , C F B / 8 8 ) .    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais próprias 
da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, projetada 
desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa porção territorial 
e suas projeções adquiram significado político e jurídico, é preciso 
considerá-las como um local de assentamento do grupo humano 
que integra o Estado, como campo de ação do poder político e 
como âmbito de validade das normas jurídicas.

— Soberania:  Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora é 
engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade técnica 
necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível e emana 
do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um todo que 
é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento de 
organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça e de 
proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na vida 
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do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição escrita, 
desde a época da revolução democrática, foi colocada uma trava 
jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos invioláveis do 
cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta compatibilizá-
la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos cidadãos e à 
sua participação no exercício do poder, o direito sempre tende 
a preservar a vontade coletiva de seu povo, através de seu 
ordenamento, a soberania sempre existirá no campo jurídico, pois 
o termo designa igualmente o fenômeno político de decisão, de 
deliberação, sendo incorporada à soberania pela Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico hierarquicamente 
superior do nosso sistema, se ocupando com a organização 
do poder, a definição de direitos, dentre outros fatores. Nesse 
diapasão, a soberania ganha particular interesse junto ao Direito 
Constitucional. Nesse sentido, a soberania surge novamente em 
discussão, procurando resolver ou atribuir o poder originário e seus 
limites, entrando em voga o poder constituinte originário, o poder 
constituinte derivado, a soberania popular, do parlamento e do 
povo como um todo. Depreende-se que o fundo desta problemática 
está entranhado na discussão acerca da positivação do Direito em 
determinado Estado e seu respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado e 
os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encontra-
los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art.1ºA República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: 

I- a soberania; 
II- a cidadania; 
III- a dignidade da pessoa humana; 
IV- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V- o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 
estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem ser 
plenamente relacionados com o sentido de organização do Estado 
sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa humana 
e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, implicam na 
ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

— Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção da 
ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado e o 
explana como “a atividade política organizada do Estado, possuindo 
ampla discricionariedade, sob responsabilidade constitucional e 
política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo é a 
expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de objetivos 
do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. Entretanto, 
tanto o conceito de Estado como o de governo podem ser definidos 
sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, apresentado sob o 
critério sociológico, político, constitucional, dentre outros fatores. 
No condizente ao segundo, é subdividido em sentido formal sob um 
conjunto de órgãos, em sentido material nas funções que exerce e 
em sentido operacional sob a forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços públicos 
com eficiência, visando de forma geral a satisfação das necessidades 
coletivas. O Governo pratica uma função política que implica uma 
atividade de ordem mediata e superior com referência à direção 
soberana e geral do Estado, com o fulcro de determinar os fins da 
ação do Estado, assinalando as diretrizes para as demais funções e 
buscando sempre a unidade da soberania estatal.

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade 

que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos 
e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob 
regime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução 
dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 

jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.
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Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e 
serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. 
São os atos da Administração que limitam interesses individuais em 
prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, 
para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, 
sob o regime jurídico e com predominância pública. O serviço 
público também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor do 
interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom 
andamento da Administração Pública como um todo com o 
incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imediato 
da coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem 
a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas 
nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos 
internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II 
e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas 
(art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas 
jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 
do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar 
ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e intérpretes 
do direito, sendo que a atribuição de informar decorre do fato de 
que os princípios possuem um núcleo de valor essencial da ordem 
jurídica, ao passo que a atribuição de enformar é denotada pelos 
contornos que conferem à determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no 
ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função integrativa, 
por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais 
lacunas legais observadas em matérias específicas ou diante das 
particularidades que permeiam a aplicação das normas aos casos 
existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e 
integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não 
positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e 

implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios 
que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente 
implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

Supremacia do Interesse 
Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses da 

coletividade sobre os individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar 
a atuação dos agentes públicos 

para que atuem em nome 
e em prol dos interesses da 

Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que apresenta 
no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do 
indivíduo que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária 
à lei, é considerada legal. O termo legalidade para o Direito 
Administrativo, significa subordinação à lei, o que faz com que o 
administrador deva atuar somente no instante e da forma que a lei 
permitir. 
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— Observação importante: O princípio da legalidade considera 
a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como lei, 
toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo 
art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação 
aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 
na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que 
o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade e 
na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação administrativa 
deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestidade, 
probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não corrupção na 
Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de 
controle dos atos administrativos por meio da sociedade. A 
publicidade está associada à prestação de satisfação e informação 
da atuação pública aos administrados. Via de regra é que a atuação 
da Administração seja pública, tornando assim, possível o controle 
da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é absoluto. 
Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções previstas 
em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam ser 
preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo e 
intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade deverá 
ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e 
economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, porém, 
hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na CFB/88, 
com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão especial 
para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos termos do 
art. 41, § 4º da CFB/88. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO; OBJETO; 
FONTES

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, 

denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como entre 
as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico 
de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 
Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito 
passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do 
século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos 
específicos para o exercício da Administração Pública e, por isso, foi 
necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das 
relações internas da Administração, bem como das relações entre 
esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a 
existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado 
a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal 
pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo 
reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos 
do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer 
teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se 
opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante 
da vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, 
uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, 
o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que 
considera essenciais para a construção da definição mais apropriada 
para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições 
do Direito Administrativo,

Considera-se importante denotar que o Estado desempenha 
três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 
Jurisdicional.

Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os 
poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. 
Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa
– Administrativa
– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo
– Executivo
– Judiciário
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.
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Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.
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• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA

A EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A 
REFORMA DO ESTADO. DO MODELO RACIONAL-LEGAL 

AO PARADIGMA PÓS-BUROCRÁTICO

— Introdução
A administração pública brasileAira passou por profundas 

transformações ao longo dos séculos, refletindo as mudanças po-
líticas, econômicas e sociais do país. Desde o período colonial, a 
forma como o Estado organiza e administra seus recursos e servi-
ços evoluiu significativamente, movendo-se por diferentes modelos 
de gestão que visavam responder às demandas e desafios de cada 
época. Entender essa evolução é crucial para compreender as dinâ-
micas atuais da gestão pública no Brasil e identificar os desafios e 
oportunidades para futuras reformas.

Historicamente, a administração pública no Brasil pode ser 
classificada em três grandes modelos de gestão: o patrimonialis-
ta, o burocrático e o gerencial. Cada um desses modelos surgiu em 
resposta a contextos específicos e trouxe consigo novas práticas e 
paradigmas de administração.

A trajetória da administração pública no Brasil é marcada por 
constantes esforços de reforma e modernização, buscando superar 
as ineficiências e promover um serviço público que atenda melhor 
às necessidades da sociedade. Analisar essa evolução permite não 
apenas entender os avanços alcançados, mas também identificar os 
resquícios de práticas antigas que ainda desafiam a gestão pública 
contemporânea.

Com a base histórica estabelecida, vamos explorar detalhada-
mente cada um desses modelos de gestão e as principais reformas 
que marcaram a administração pública brasileira ao longo do tem-
po.

— Modelos de Gestão: Patrimonialismo, Burocracia e Geren-
cialismo

A evolução da administração pública no Brasil pode ser com-
preendida por meio da análise de três grandes modelos de gestão: 
o patrimonialista, o burocrático e o gerencial. Esses modelos refle-
tem diferentes períodos históricos e concepções sobre a organiza-
ção e funcionamento do Estado.

A seguir, exploramos cada um desses modelos em detalhes, 
destacando suas características, contextos históricos e impactos na 
administração pública brasileira.

Modelo Patrimonialista
O modelo patrimonialista foi o primeiro sistema de gestão pú-

blica implementado no Brasil, prevalecendo desde o período co-
lonial até o início do século XX. Esse modelo é caracterizado pela 
ausência de distinção entre o patrimônio público e o privado, com 
uma administração baseada em práticas tradicionais e pessoais, 
onde o Estado é visto como uma extensão dos interesses particula-
res do governante e de sua elite.

Características Principais
• Confusão entre o Público e o Privado:
No modelo patrimonialista, não havia uma clara separação 

entre os bens do Estado e os bens pessoais dos governantes. Os 
recursos públicos eram frequentemente usados para fins privados, 
beneficiando diretamente os detentores do poder e seus aliados. 
Essa prática gerava um ambiente propício para a corrupção e o des-
vio de recursos públicos.

• Clientelismo e Nepotismo:
A administração patrimonialista se baseava na troca de favores 

e na lealdade pessoal. Os cargos públicos eram distribuídos entre 
amigos, familiares e apoiadores políticos do governante, sem con-
siderar a competência ou o mérito dos indivíduos. Esse sistema re-
forçava a dependência dos cidadãos em relação aos líderes locais e 
perpetuava um ciclo de lealdade e favores pessoais.

• Corrupção:
A falta de mecanismos de controle e de transparência no uso 

dos recursos públicos permitia que práticas corruptas fossem co-
muns e aceitas. A corrupção era institucionalizada, com benefícios 
sendo concedidos em troca de apoio político, o que minava a efici-
ência e a eficácia da administração pública.

• Dominação Tradicional:
A administração patrimonialista era sustentada pela domina-

ção tradicional, onde a autoridade do governante era baseada em 
costumes e práticas históricas, e não em regras formais ou legais. 
Essa dominação reforçava a figura do governante como um “pa-
trono” que distribuía favores e protegia seus súditos em troca de 
lealdade e apoio.

Contexto Histórico
Durante o período colonial, a administração pública brasileira 

foi fortemente influenciada pelos modelos de gestão europeus, es-
pecialmente o português, que trazia consigo práticas patrimonialis-
tas. A chegada da família real portuguesa ao Brasil em 1808 inten-
sificou esse modelo, com a administração pública sendo vista como 
uma extensão dos interesses da coroa e de sua elite. Esse sistema 
perdurou durante o Império e se manteve na Primeira República, 
onde o coronelismo e o controle local pelas oligarquias agrárias 
eram predominantes.

Transição para o Modelo Burocrático:
A transição do modelo patrimonialista para o modelo buro-

crático começou a ocorrer durante o governo de Getúlio Vargas na 
década de 1930. A criação do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público (DASP) em 1936 marcou o início dessa transformação, 
buscando profissionalizar e racionalizar a administração pública 
brasileira.
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O objetivo era combater as práticas corruptas e nepotistas do 
período anterior, promovendo uma gestão mais eficiente e impes-
soal.

O modelo patrimonialista foi caracterizado pela ausência de se-
paração entre os interesses públicos e privados, pela troca de favo-
res e pela corrupção institucionalizada. Embora tenha sido o primei-
ro modelo de administração pública implementado no Brasil, ele 
trouxe inúmeros desafios e ineficiências que só começaram a ser 
enfrentados com a introdução do modelo burocrático no século XX.

Compreender as características e o contexto histórico do mo-
delo patrimonialista é essencial para analisar as raízes de muitas 
das dificuldades enfrentadas pela administração pública brasileira 
até hoje.

Modelo Burocrático
O modelo burocrático de administração pública foi introduzido 

no Brasil na década de 1930, durante o governo de Getúlio Vargas, 
marcando uma transição significativa do modelo patrimonialista. 
Este modelo foi fortemente influenciado pelas teorias de Max We-
ber, que propôs a burocracia como uma forma racional e legal de 
organização administrativa, destinada a aumentar a eficiência e a 
imparcialidade nos processos governamentais.

Características Principais:
• Racionalidade e Impessoalidade:
A administração burocrática baseia-se em regras e regulamen-

tos formais, que estabelecem procedimentos claros e uniformes 
para todos os aspectos da gestão pública. Este modelo busca eli-
minar a influência de interesses pessoais e garantir que as decisões 
sejam tomadas com base em critérios objetivos e legais.

• Hierarquia:
A estrutura organizacional é vertical e hierarquizada, com ní-

veis bem definidos de autoridade e responsabilidade. Cada funcio-
nário tem um papel específico e deve reportar-se a um superior, o 
que facilita o controle e a supervisão das atividades administrativas.

• Meritocracia:
A entrada e a promoção no serviço público são baseadas no 

mérito, geralmente através de concursos públicos. Isso visa garantir 
que os cargos sejam ocupados por indivíduos qualificados e compe-
tentes, aumentando a profissionalização e a eficiência da adminis-
tração pública.

• Controle e Padronização:
Há um forte controle sobre os processos administrativos, com 

a padronização de procedimentos para assegurar a previsibilidade 
e a uniformidade das ações governamentais. Este controle inclui a 
fiscalização prévia e posterior das atividades, visando minimizar er-
ros e desvios.

Contexto Histórico:
A adoção do modelo burocrático no Brasil foi parte de um es-

forço maior de modernização e centralização do Estado, iniciado 
durante o governo de Getúlio Vargas (1930-1945). A criação do 
Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) em 1936 
foi um marco importante nesse processo. O DASP tinha como ob-
jetivo reformar a administração pública, implementando práticas 
burocráticas que separassem os interesses públicos dos privados e 
aumentassem a eficiência administrativa.

Durante este período, o Brasil passou por significativas trans-
formações econômicas e sociais, que exigiam uma administração 
pública mais eficiente e capaz de implementar políticas públicas 
complexas. A burocracia weberiana oferecia uma estrutura adequa-
da para enfrentar esses desafios, promovendo uma gestão pública 
baseada em normas claras e critérios de competência.

Avanços e Desafios:
O modelo burocrático trouxe importantes avanços para a ad-

ministração pública brasileira, incluindo a profissionalização do 
serviço público e a redução das práticas corruptas e nepotistas do 
modelo patrimonialista. No entanto, também gerou alguns desafios 
e disfunções:

• Rigidez e Lentidão: A ênfase na formalidade e na conformi-
dade com as regras pode levar à rigidez e à lentidão nos processos 
administrativos, dificultando a adaptação a novas demandas e situ-
ações imprevistas.

• Burocratismo: Em alguns casos, a burocracia pode se tornar 
um fim em si mesma, com os funcionários mais preocupados em 
seguir os procedimentos do que em alcançar resultados efetivos.

• Resistência à Mudança: A estrutura hierárquica e formal 
pode gerar resistência às inovações e mudanças, dificultando a im-
plementação de reformas administrativas necessárias para melho-
rar a eficiência e a eficácia da gestão pública.

O modelo burocrático representou um avanço significativo na 
administração pública brasileira, substituindo o patrimonialismo 
por uma gestão baseada em critérios de racionalidade, impessoali-
dade e mérito.

Apesar das disfunções associadas à rigidez e à resistência à 
mudança, este modelo foi essencial para profissionalizar o serviço 
público e estabelecer bases mais sólidas para a administração do 
Estado.

A compreensão das características e do contexto histórico do 
modelo burocrático é fundamental para avaliar suas contribuições 
e limitações, bem como para orientar futuras reformas administra-
tivas.

Modelo Gerencial
O modelo gerencial de administração pública emergiu como 

uma resposta às limitações do modelo burocrático, especialmente 
no contexto das reformas administrativas da década de 1990. In-
fluenciado pela Nova Gestão Pública (New Public Management), 
este modelo busca incorporar práticas do setor privado para au-
mentar a eficiência, a transparência e o foco nos resultados na ges-
tão pública.

Características Principais:
• Descentralização e Autonomia:
O modelo gerencial promove a descentralização das ativida-

des administrativas e a maior autonomia das unidades de gestão. 
A descentralização visa aproximar a administração dos cidadãos e 
aumentar a capacidade de resposta às necessidades locais.

• Foco nos Resultados:
A administração gerencial é orientada para resultados, enfati-

zando o desempenho e a eficácia dos serviços públicos. Isso inclui a 
definição de metas claras, a medição de desempenho por meio de 
indicadores e a avaliação contínua dos resultados alcançados.
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• Parcerias e Privatizações:
Este modelo incentiva a formação de parcerias público-pri-

vadas (PPPs) e a privatização de certos serviços públicos, quando 
apropriado. O objetivo é utilizar a expertise e a eficiência do setor 
privado para melhorar a qualidade e reduzir os custos dos serviços 
públicos.

• Controle a Posteriori:
Diferente do modelo burocrático, que enfatiza o controle pré-

vio dos processos, o modelo gerencial foca no controle a posteriori 
dos resultados. Isso significa que as unidades administrativas têm 
maior liberdade para inovar e adaptar suas práticas, desde que 
cumpram as metas e padrões estabelecidos.

• Inovação e Flexibilidade:
A administração gerencial valoriza a inovação e a flexibilidade 

na gestão pública, permitindo a adaptação rápida às mudanças e a 
introdução de novas tecnologias e métodos de trabalho para me-
lhorar a eficiência e a qualidade dos serviços prestados.

Contexto Histórico:
O modelo gerencial começou a ser adotado no Brasil na década 

de 1990, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, com a 
reforma administrativa liderada por Luiz Carlos Bresser Pereira. Esta 
reforma, conhecida como Plano Diretor da Reforma do Aparelho 
do Estado, visava enfrentar as ineficiências do modelo burocráti-
co e adaptar a administração pública às novas demandas sociais e 
econômicas.

Principais Iniciativas da Reforma Gerencial

• Criação de Agências Executivas e Reguladoras:
Uma das principais inovações foi a criação de agências executi-

vas e reguladoras, que possuem maior autonomia gerencial e finan-
ceira. Estas agências são responsáveis por áreas específicas, como 
saúde, educação e meio ambiente, e têm a missão de garantir a 
qualidade e a eficiência dos serviços prestados.

• Contratos de Gestão:
A implementação de contratos de gestão entre o governo e as 

unidades administrativas é uma prática central do modelo geren-
cial. Esses contratos estabelecem metas e indicadores de desem-
penho, permitindo que as unidades tenham maior liberdade para 
gerenciar seus recursos e processos, desde que atinjam os resulta-
dos acordados.

• Avaliação de Desempenho:
A avaliação contínua do desempenho das unidades administra-

tivas e dos servidores públicos é fundamental para o modelo geren-
cial. Isso inclui a utilização de indicadores de desempenho e a reali-
zação de auditorias e revisões periódicas para garantir a eficiência e 
a qualidade dos serviços.

Desafios e Críticas:
Apesar dos avanços, o modelo gerencial enfrenta desafios e 

críticas. Entre eles, destacam-se a resistência à mudança por parte 
dos servidores públicos, a dificuldade de implementar uma cultura 
de resultados em um ambiente tradicionalmente burocrático e a 
necessidade de garantir que a busca por eficiência não comprometa 
a equidade e a universalidade dos serviços públicos.

O modelo gerencial representa uma tentativa de modernizar e 
tornar mais eficiente a administração pública no Brasil, incorporan-
do práticas do setor privado e focando na obtenção de resultados. 
Embora tenha trazido importantes avanços, a sua implementação 
enfrenta desafios significativos que requerem um esforço contínuo 
para equilibrar eficiência, transparência e equidade na prestação 
dos serviços públicos.

— Principais Reformas Administrativas no Brasil
A história da administração pública brasileira é marcada por 

várias reformas que buscaram adaptar e modernizar o Estado para 
enfrentar desafios de diferentes épocas. Essas reformas refletem a 
evolução dos modelos de gestão pública, passando do patrimonia-
lismo ao burocrático, e finalmente ao gerencial.

A seguir, são destacadas algumas das principais reformas admi-
nistrativas que moldaram a administração pública no Brasil.

Reforma de Getúlio Vargas (1930-1945)

Contexto e Objetivos:
A primeira grande reforma administrativa no Brasil ocorreu du-

rante o governo de Getúlio Vargas, especialmente a partir de 1930.
O objetivo era centralizar e modernizar a administração públi-

ca, combatendo práticas patrimonialistas e aumentando a eficiên-
cia do Estado.

Principais Iniciativas:
• Criação do Departamento Administrativo do Serviço Público 

(DASP) em 1936: O DASP foi criado para racionalizar a administra-
ção pública, implementando práticas burocráticas inspiradas nas 
teorias de Max Weber. A criação do DASP marcou o início da profis-
sionalização do serviço público no Brasil, com a introdução de con-
cursos públicos e a padronização de procedimentos.

• Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943: A CLT 
consolidou diversas legislações trabalhistas esparsas, promovendo 
a proteção dos direitos dos trabalhadores e a regulamentação das 
relações de trabalho no país.

Reforma Administrativa de 1967

Contexto e Objetivos:
A reforma de 1967 foi realizada durante o regime militar e visa-

va modernizar a administração pública, promovendo maior eficiên-
cia e controle sobre os gastos públicos.

O objetivo principal era adaptar a administração pública às no-
vas exigências de um país em processo de desenvolvimento econô-
mico e social.

Principais Iniciativas:
• Criação do Sistema de Planejamento e Orçamento: A refor-

ma introduziu um sistema integrado de planejamento e orçamento, 
visando melhorar a coordenação e a eficiência dos gastos públicos.

• Centralização do Poder Executivo: Houve uma centralização 
maior das funções administrativas no Executivo, visando maior con-
trole e uniformidade nas ações governamentais.
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• Reforma Gerencial de 1995 (Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado)

Contexto e Objetivos:
Realizada durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, a 

reforma de 1995, liderada pelo ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, 
buscou enfrentar as ineficiências do modelo burocrático e adaptar a 
administração pública às novas demandas da sociedade.

O principal objetivo era tornar a administração pública mais efi-
ciente, transparente e orientada para resultados, inspirando-se na 
Nova Gestão Pública.

Principais Iniciativas:
• Criação de Agências Executivas e Reguladoras: A reforma 

promoveu a criação de agências executivas e reguladoras com 
maior autonomia gerencial e financeira, visando aumentar a efici-
ência e a qualidade dos serviços públicos.

• Implementação de Contratos de Gestão: Foram introduzidos 
contratos de gestão entre o governo e as unidades administrativas, 
estabelecendo metas e indicadores de desempenho. Isso permitiu 
maior flexibilidade na gestão dos recursos e processos, desde que 
os resultados acordados fossem alcançados.

• Descentralização e Parcerias Público-Privadas (PPPs): A re-
forma incentivou a descentralização das atividades administrativas 
e a formação de parcerias com o setor privado, buscando aproveitar 
a expertise e a eficiência do setor privado para melhorar a presta-
ção de serviços públicos.

Reforma do Serviço Público Eletrônico (e-Gov)

Contexto e Objetivos:
Com o avanço da tecnologia, o governo brasileiro implementou 

diversas iniciativas de governo eletrônico (e-Gov) para modernizar a 
administração pública e torná-la mais acessível e eficiente.

O objetivo principal é facilitar o acesso dos cidadãos aos servi-
ços públicos, aumentar a transparência e reduzir a burocracia.

Principais Iniciativas:
• Plataformas Digitais de Serviços: Criação de portais e pla-

taformas digitais que centralizam diversos serviços públicos, per-
mitindo que os cidadãos acessem informações e realizem procedi-
mentos online.

• Transparência e Acesso à Informação: Implementação de sis-
temas de transparência e acesso à informação, como o Portal da 
Transparência, que permite o acompanhamento dos gastos públi-
cos e das ações governamentais.

As reformas administrativas no Brasil têm sido essenciais para 
modernizar e adaptar a administração pública às necessidades e 
desafios de cada época. Desde a centralização e profissionalização 
iniciada por Vargas, passando pela reorganização do regime militar, 
até a adoção de práticas gerenciais nos anos 1990 e a digitalização 
dos serviços públicos, cada reforma trouxe avanços significativos, 
apesar dos desafios contínuos. Compreender essas reformas é cru-
cial para avaliar o presente e planejar futuras melhorias na gestão 
pública brasileira.

— Conclusão
A evolução da administração pública no Brasil reflete uma tra-

jetória de contínuas transformações, impulsionadas por diversas re-
formas que buscaram adaptar o Estado às demandas e desafios de 
cada período histórico. Desde o modelo patrimonialista, marcado 
pela confusão entre o público e o privado, até a adoção dos mode-
los burocrático e gerencial, o Brasil tem passado por um processo 
de modernização administrativa que visa promover maior eficiên-
cia, transparência e eficácia na gestão pública.

O modelo patrimonialista, predominante desde o período co-
lonial até o início do século XX, foi caracterizado pela corrupção, 
nepotismo e clientelismo. Este modelo refletia uma administração 
em que os interesses privados se sobrepunham aos públicos, resul-
tando em uma gestão ineficiente e marcada pela falta de profissio-
nalização. 

Com a chegada de Getúlio Vargas ao poder, iniciou-se a transi-
ção para o modelo burocrático, que buscava combater as práticas 
patrimonialistas e implementar uma administração mais racional, 
impessoal e baseada em mérito. A criação do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público (DASP) em 1936 foi um marco dessa 
transformação, estabelecendo fundamentos para uma administra-
ção pública mais profissional e eficiente.

Na década de 1990, a reforma gerencial liderada por Luiz Carlos 
Bresser Pereira durante o governo de Fernando Henrique Cardoso 
trouxe uma nova perspectiva para a administração pública brasilei-
ra. Influenciada pela Nova Gestão Pública, esta reforma promoveu 
a descentralização, a autonomia gerencial e o foco nos resultados, 
buscando incorporar práticas do setor privado para melhorar a qua-
lidade dos serviços públicos.

As reformas administrativas no Brasil, como a de Vargas, a de 
1967, a gerencial de 1995 e as iniciativas de governo eletrônico, evi-
denciam uma evolução constante na busca por um Estado mais efi-
ciente e responsivo às necessidades da sociedade. Essas reformas 
têm sido essenciais para enfrentar os desafios inerentes a uma ad-
ministração pública complexa e adaptável, garantindo uma gestão 
mais moderna e voltada para o cidadão.

Apesar dos avanços, a administração pública brasileira ainda 
enfrenta desafios significativos, como a resistência a mudanças, a 
necessidade de aprimorar a transparência e a eficiência, e a adap-
tação às novas demandas sociais e tecnológicas. A compreensão da 
história e das características dos diferentes modelos de gestão é 
fundamental para orientar futuras reformas e promover uma admi-
nistração pública que atenda de forma eficaz e equitativa às expec-
tativas da população.

Em síntese, a evolução da administração pública no Brasil é 
uma história de contínuo aperfeiçoamento e adaptação. O apren-
dizado com as experiências passadas e a implementação de inova-
ções são cruciais para a construção de um Estado cada vez mais efi-
ciente, transparente e voltado para o bem-estar de seus cidadãos.
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ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO PÚBLICO. HISTÓRIA, EVOLUÇÃO 
E NATUREZA JURÍDICA. CONCEITO. TÉCNICAS 

ORÇAMENTÁRIAS. PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

O orçamento público é uma ferramenta fundamental para a 
administração e o planejamento econômico de um governo. Ele 
estabelece as diretrizes para a arrecadação e o uso dos recursos 
financeiros do Estado, assegurando a execução das políticas 
públicas e a promoção do bem-estar social. 

— Conceito de Orçamento Público
O orçamento público pode ser definido como o plano financeiro 

anual de um governo, que especifica as receitas previstas e as 
despesas autorizadas para um determinado período, geralmente 
um ano fiscal. Ele é elaborado pelo Poder Executivo e aprovado pelo 
Poder Legislativo, sendo um instrumento essencial para a gestão 
dos recursos públicos. O orçamento reflete as prioridades políticas 
e sociais do governo, alocando recursos para diferentes áreas, como 
saúde, educação, segurança e infraestrutura.

— Princípios Orçamentários
A elaboração e a execução do orçamento público são regidas 

por uma série de princípios orçamentários que garantem sua 
transparência, legalidade e eficiência. Entre os principais princípios, 
destacam-se:

– Princípio da Legalidade: Estabelece que o orçamento deve ser 
elaborado e executado em conformidade com a legislação vigente. 
Nenhuma despesa pode ser realizada sem prévia autorização legal, 
assegurando que as ações do governo estejam dentro do marco 
legal.

– Princípio da Anualidade: O orçamento deve ser elaborado 
para um período determinado de um ano, o que facilita o controle e 
a avaliação das receitas e despesas do governo. Isso significa que o 
planejamento orçamentário e a autorização de gastos são limitados 
ao exercício financeiro correspondente.

– Princípio da Universalidade: Todas as receitas e despesas 
do governo devem ser incluídas no orçamento, sem exceção. Esse 
princípio garante que o orçamento seja um documento completo e 
abrangente, refletindo todas as operações financeiras do governo.

– Princípio da Unidade: O orçamento deve ser uno, ou seja, 
todas as receitas e despesas devem ser integradas em um único 
documento. Isso facilita a compreensão e o controle do orçamento, 
evitando a fragmentação e a dispersão dos recursos públicos.

– Princípio da Exclusividade: O orçamento deve conter apenas 
a previsão de receitas e a autorização de despesas, sem incluir 
disposições estranhas ao seu conteúdo financeiro. Esse princípio 
evita que o orçamento seja utilizado para outros fins que não sejam 
a gestão financeira do Estado.

– Princípio do Equilíbrio: Estabelece que as receitas previstas 
no orçamento devem ser suficientes para cobrir as despesas 
autorizadas. O equilíbrio orçamentário é fundamental para a 
sustentabilidade fiscal do governo, evitando déficits e o aumento 
da dívida pública.

– Princípio da Publicidade: O orçamento deve ser amplamente 
divulgado para garantir a transparência e permitir o controle social 
sobre a administração pública. A publicidade orçamentária assegura 
que os cidadãos possam acompanhar a execução do orçamento e 
cobrar a responsabilidade dos gestores públicos.

– Princípio da Programação: Refere-se à necessidade de que o 
orçamento seja elaborado com base em um planejamento prévio, 
estabelecendo metas e prioridades para a aplicação dos recursos 
públicos. A programação orçamentária visa a uma gestão eficiente 
e eficaz dos recursos, direcionando-os para as áreas de maior 
relevância social.

– Princípio da Clareza: O orçamento deve ser claro e 
compreensível, facilitando sua leitura e interpretação por parte dos 
gestores públicos, do legislativo e da sociedade em geral. A clareza é 
essencial para a transparência e o controle do orçamento.

Conclusão
O orçamento público é um instrumento central para a gestão 

financeira do governo, orientando a alocação dos recursos públicos 
e refletindo as prioridades políticas e sociais do Estado. Os princípios 
orçamentários, como a legalidade, anualidade, universalidade e 
equilíbrio, garantem que o orçamento seja elaborado e executado 
de forma transparente, eficiente e responsável. Compreender esses 
princípios é fundamental para a atuação dos gestores públicos e 
para o exercício da cidadania, permitindo o acompanhamento e a 
fiscalização das ações governamentais.

CICLO ORÇAMENTÁRIO

O ciclo orçamentário é um processo essencial na gestão das 
finanças públicas, que envolve uma série de etapas sequenciais, 
desde a elaboração da proposta orçamentária até a avaliação de 
sua execução. Este ciclo é vital para assegurar que os recursos 
públicos sejam planejados, alocados e utilizados de maneira 
eficiente, transparente e alinhada às prioridades estabelecidas 
pelo governo. 

 
— Elaboração da Proposta Orçamentária
A primeira fase do ciclo orçamentário é a elaboração da 

proposta orçamentária, conduzida pelo Poder Executivo. Nesse 
estágio, os diferentes órgãos e entidades governamentais fazem 
suas previsões de receitas e despesas para o próximo exercício 
financeiro.
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– Planejamento: O processo começa com o planejamento, 
onde são estabelecidas as diretrizes, prioridades e metas para a 
alocação dos recursos públicos. Este planejamento é orientado por 
instrumentos como o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).

– Consolidação: As propostas de cada órgão são consolidadas 
pelo Ministério da Economia ou órgão equivalente, formando a 
proposta orçamentária global. Durante essa fase, as previsões de 
receitas são analisadas para assegurar que as despesas propostas 
sejam compatíveis com os recursos disponíveis.

– Envio ao Legislativo: Após a consolidação, a proposta 
orçamentária é enviada ao Poder Legislativo, onde passará pela 
próxima fase do ciclo.

 
— Estudo e Aprovação da Proposta Orçamentária
Após o envio da proposta orçamentária ao Legislativo, inicia-

se a fase de estudo e aprovação.
– Análise e Discussão: O Legislativo, por meio de comissões 

especializadas, analisa detalhadamente a proposta orçamentária. 
Nessa fase, são discutidos os valores alocados para diferentes 
setores, as previsões de receitas, e são feitas eventuais emendas 
para ajustar o orçamento às prioridades legislativas.

– Votação: Após as discussões e possíveis ajustes, a proposta 
orçamentária é votada. Para ser aprovada, precisa do aval 
da maioria dos parlamentares. A aprovação do orçamento é 
um processo crucial, pois legitima a alocação dos recursos e 
estabelece o que o governo pode gastar no próximo ano.

– Sanção: Com a aprovação pelo Legislativo, a proposta 
orçamentária é encaminhada ao chefe do Executivo, que pode 
sancioná-la, transformando-a em lei, ou vetar partes específicas, 
que podem ser submetidas a nova votação.

 
— Execução Orçamentária
Com a sanção do orçamento, inicia-se a fase de execução 

orçamentária, que envolve a aplicação dos recursos conforme 
estabelecido na lei orçamentária aprovada.

– Descentralização de Créditos: Os recursos são distribuídos 
aos diferentes órgãos e entidades conforme a programação 
estabelecida. Cada órgão tem a responsabilidade de executar o 
orçamento de forma eficiente e em conformidade com a lei.

– Controle Interno: Durante a execução, é realizado um 
controle interno rigoroso para garantir que os gastos estão sendo 
feitos de acordo com o previsto, evitando desvios e ineficiências. 
Órgãos de controle, como a Controladoria Geral da União (CGU), 
monitoram a aplicação dos recursos.

– Gestão de Pagamentos: A gestão orçamentária inclui o 
controle sobre os pagamentos realizados, assegurando que as 
despesas não ultrapassem os limites autorizados e as receitas 
estejam sendo corretamente arrecadadas.

 
— Avaliação da Execução Orçamentária
A última fase do ciclo orçamentário é a avaliação da execução, 

que envolve a análise dos resultados alcançados em comparação 
com os objetivos e metas estabelecidos.

– Relatórios de Gestão Fiscal: O governo é obrigado a produzir 
relatórios periódicos que detalham a execução orçamentária, 
como o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e o 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF). Esses relatórios são importantes 
para garantir a transparência e permitir o acompanhamento pela 
sociedade e pelos órgãos de controle.

– Auditorias e Avaliação: Órgãos como os Tribunais de Contas 
realizam auditorias para avaliar a conformidade e a eficácia da 
execução orçamentária. Essa fase é crucial para identificar falhas, 
desperdícios e para sugerir melhorias nos processos futuros.

– Prestação de Contas: Ao final do exercício, o governo 
deve prestar contas da execução orçamentária ao Legislativo e 
à sociedade, demonstrando como os recursos foram aplicados e 
quais resultados foram obtidos.

 
— Conclusão
O ciclo orçamentário é um processo dinâmico e contínuo 

que envolve a elaboração, aprovação, execução e avaliação do 
orçamento público. Cada etapa desse ciclo desempenha um papel 
crucial na garantia de que os recursos públicos sejam geridos 
de maneira eficiente, transparente e alinhada às necessidades e 
prioridades da população. Compreender esse ciclo é fundamental 
para a cidadania ativa e para a promoção de uma gestão pública 
responsável e eficaz.

PROCESSO ORÇAMENTÁRIO

O processo orçamentário é um dos pilares fundamentais da 
administração financeira e orçamentária, sendo essencial para 
o planejamento e controle das finanças públicas. Ele envolve a 
elaboração, execução, controle e avaliação do orçamento público, 
que é o instrumento pelo qual se estima a receita e se fixa a despesa 
para um determinado período, geralmente anual.

Conceito e Importância

O processo orçamentário é definido como o conjunto de 
procedimentos e atividades que visam a elaboração, aprovação, 
execução e controle do orçamento público. Esse processo é vital 
para assegurar a correta alocação dos recursos públicos, garantindo 
que as receitas sejam suficientes para cobrir as despesas planejadas, 
de acordo com as prioridades definidas pela administração pública.

O orçamento público desempenha um papel crucial na 
gestão financeira do Estado, servindo como uma ferramenta de 
planejamento, gestão e controle das finanças públicas. Ele reflete 
as prioridades governamentais e é um meio de implementação das 
políticas públicas.

Etapas do Processo Orçamentário

O processo orçamentário pode ser dividido em quatro etapas 
principais: elaboração, discussão e aprovação, execução e controle 
e avaliação.

Elaboração

A elaboração do orçamento é a fase inicial do processo 
orçamentário. Nessa etapa, o Poder Executivo, por meio de suas 
diversas unidades, realiza um estudo detalhado das necessidades 
financeiras para o próximo exercício. Esse estudo leva em 
consideração os planos plurianuais e as diretrizes orçamentárias 
previamente aprovadas. 
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O produto final dessa fase é o Projeto de Lei Orçamentária 
Anual (LOA), que contém a previsão de receitas e a fixação das 
despesas para o ano seguinte. A elaboração da LOA deve observar 
os princípios orçamentários, como o da anualidade, universalidade 
e equilíbrio orçamentário.

Discussão e Aprovação

Após a elaboração, o Projeto de Lei Orçamentária Anual é 
enviado ao Poder Legislativo, onde passará por um processo de 
discussão e aprovação. Durante essa etapa, o orçamento pode 
sofrer emendas, que são propostas de alteração apresentadas 
pelos parlamentares.

A Constituição Federal estabelece que a LOA deve ser 
encaminhada ao Congresso Nacional até o dia 31 de agosto de 
cada ano, para que seja aprovada até o final do exercício anterior 
ao de sua execução (art. 35, § 2º, inciso II, do *Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias*). 

Execução

A execução orçamentária inicia-se após a aprovação da LOA. 
Nessa fase, o governo realiza as atividades planejadas, arrecadando 
as receitas previstas e efetuando as despesas autorizadas. A 
execução orçamentária deve ser acompanhada de perto para 
garantir que os gastos públicos estejam em conformidade com as 
dotações aprovadas.

Instrumentos como o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e a LOA são fundamentais para a execução, 
pois orientam as ações governamentais e definem os limites e 
prioridades para a aplicação dos recursos.

Controle e Avaliação

O controle e a avaliação são as etapas finais do processo 
orçamentário, garantindo a fiscalização do cumprimento do 
orçamento. O controle pode ser realizado de forma interna, pelos 
próprios órgãos do governo, ou externa, principalmente pelos 
Tribunais de Contas e pelo Poder Legislativo.

O objetivo dessa fase é assegurar que os recursos públicos 
foram utilizados de forma eficiente, eficaz e conforme as 
autorizações legislativas. Além disso, a avaliação permite ajustar 
futuras previsões e melhorar a gestão orçamentária.

Princípios Orçamentários

O processo orçamentário é regido por diversos princípios que 
garantem a transparência, responsabilidade fiscal e equilíbrio nas 
finanças públicas. Entre os principais, destacam-se:

- Princípio da Anualidade: o orçamento deve ter vigência de 
um ano.

- Princípio da Universalidade: o orçamento deve abranger todas 
as receitas e despesas do governo.

- Princípio do Equilíbrio: as despesas previstas devem ser 
compatíveis com as receitas estimadas.

Esses princípios, previstos na legislação orçamentária, 
são fundamentais para o planejamento financeiro do Estado, 
assegurando a eficiência na aplicação dos recursos públicos.

Considerações Finais

O processo orçamentário é essencial para a administração 
financeira pública, permitindo uma gestão responsável e 
transparente dos recursos. Compreender cada etapa desse processo, 
desde a elaboração até o controle e avaliação, é fundamental para 
garantir que o orçamento público reflita as prioridades da sociedade 
e seja executado de forma eficiente.

A constante evolução da legislação e a necessidade de 
adaptação às novas demandas sociais tornam o estudo do processo 
orçamentário uma tarefa dinâmica e essencial para qualquer 
gestor público ou candidato a concursos na área de Administração 
Financeira e Orçamentária.

O ORÇAMENTO PÚBLICO NO BRASIL. SISTEMA 
DE PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO FEDERAL. 

PLANO PLURIANUAL. DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. 
ORÇAMENTO ANUAL

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu um marco 
regulatório para a gestão das finanças públicas no Brasil, visando 
promover uma administração pública responsável, transparente 
e eficiente. No contexto do orçamento público, três instrumentos 
principais foram definidos para guiar o planejamento e a execução 
das políticas públicas: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Esses 
instrumentos são fundamentais para garantir a coerência, a 
continuidade e a adequação das ações governamentais às 
necessidades da população e às diretrizes estabelecidas pela 
administração pública.

— Plano Plurianual (PPA)
O Plano Plurianual (PPA) é o instrumento de planejamento 

de médio prazo do governo, estabelecido pelo artigo 165 da 
Constituição Federal de 1988. O PPA define, para um período de 
quatro anos, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública para os programas de governo, envolvendo tanto as 
despesas de capital quanto as despesas correntes decorrentes.

– Horizonte Temporal: O PPA cobre um período de quatro 
anos, começando no segundo ano de mandato de um presidente e 
terminando no primeiro ano do mandato seguinte. Isso permite que 
o plano tenha continuidade entre diferentes gestões, garantindo 
que as ações iniciadas em um governo possam ser concluídas no 
próximo.

– Objetivos e Metas: O PPA estabelece os objetivos de longo 
prazo do governo e as metas que devem ser atingidas em cada setor 
da administração pública, como saúde, educação, infraestrutura e 
segurança. Ele orienta a elaboração das leis orçamentárias anuais e 
serve como referência para a implementação das políticas públicas.
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– Programas e Ações: No PPA, os programas de governo são 
definidos com clareza, incluindo as ações necessárias para alcançar 
os objetivos e metas propostos. Cada programa é acompanhado de 
uma estimativa de recursos necessários e de um cronograma de 
execução.

— Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é o elo entre o PPA 

e a LOA, e tem como principal função orientar a elaboração do 
orçamento anual, garantindo que ele esteja alinhado com as metas 
e prioridades estabelecidas no PPA.

– Conteúdo da LDO: A LDO estabelece as metas e prioridades 
da administração pública para o exercício financeiro subsequente, 
além de orientar a elaboração da LOA. Ela também dispõe sobre 
alterações na legislação tributária e estabelece a política de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

– Equilíbrio Fiscal: A LDO deve assegurar que as metas fiscais 
sejam compatíveis com o equilíbrio orçamentário e financeiro, 
promovendo a responsabilidade na gestão fiscal. Ela estabelece 
parâmetros para a gestão das receitas e despesas públicas, e define 
limites para a dívida pública.

– Prioridades e Metas: A LDO define as prioridades do governo 
para o próximo ano, o que influencia diretamente a alocação dos 
recursos no orçamento anual. Além disso, ela estabelece as metas 
fiscais, como o superávit primário, que são essenciais para a 
sustentabilidade das contas públicas.

— Lei Orçamentária Anual (LOA)
A Lei Orçamentária Anual (LOA) é o instrumento pelo qual o 

governo detalha as receitas e despesas previstas para o exercício 
financeiro, com base nas diretrizes estabelecidas pela LDO e nos 
objetivos do PPA.

– Estrutura da LOA: A LOA é dividida em três orçamentos: o 
orçamento fiscal, que abrange os poderes da União, os fundos, 
órgãos e entidades da administração direta e indireta; o orçamento 
de investimentos das estatais; e o orçamento da seguridade social, 
que engloba as áreas de saúde, previdência e assistência social.

– Receitas e Despesas: A LOA prevê todas as receitas que o 
governo espera arrecadar e todas as despesas que pretende realizar 
no próximo ano. Ela é elaborada pelo Poder Executivo e submetida 
ao Poder Legislativo para discussão, emendas e aprovação.

– Execução Orçamentária: Após a aprovação da LOA, sua 
execução é monitorada ao longo do ano. O governo deve seguir 
estritamente as previsões orçamentárias, garantindo que as 
despesas realizadas estejam de acordo com o que foi autorizado 
pelo Legislativo.

Conclusão
O sistema orçamentário brasileiro, estruturado pela 

Constituição Federal de 1988, é fundamental para garantir a 
coerência, transparência e eficácia na gestão dos recursos públicos. 
O Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) desempenham papéis 
complementares e essenciais no planejamento, na execução e 
na fiscalização das finanças públicas. Juntos, esses instrumentos 
asseguram que as ações governamentais estejam alinhadas com 
as necessidades da sociedade, promovendo o desenvolvimento 
econômico e social do país de forma sustentável. Compreender o 
funcionamento desses instrumentos é crucial para a participação 
cidadã e para a promoção de uma gestão pública responsável.

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA E SUA INTEGRAÇÃO COM 
O PPA E LDO

A elaboração e a gestão do orçamento público no Brasil 
seguem um rigoroso processo normativo, fundamentado em três 
importantes instrumentos de planejamento: o Plano Plurianual 
(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), e a Lei Orçamentária 
Anual (LOA). Esses documentos são interligados, formando 
uma cadeia de planejamento que visa assegurar a coerência e a 
efetividade na aplicação dos recursos públicos.

Proposta Orçamentária: Conceito e Importância

A Proposta Orçamentária é a etapa inicial do processo 
orçamentário em que o Poder Executivo apresenta ao Poder 
Legislativo um projeto de orçamento para o exercício financeiro 
seguinte. Esse projeto, que resultará na Lei Orçamentária Anual 
(LOA), deve conter a estimativa das receitas e a fixação das despesas, 
refletindo as prioridades governamentais e as necessidades da 
sociedade.

A importância da Proposta Orçamentária reside em seu 
papel como instrumento de planejamento e controle das finanças 
públicas. Ela permite que o governo aloque recursos de maneira 
eficiente, evitando desperdícios e direcionando os investimentos 
para áreas estratégicas, em conformidade com as políticas públicas 
definidas.

Integração da Proposta Orçamentária com o PPA e a LDO

A Proposta Orçamentária não é elaborada de forma isolada. Ela 
deve estar integrada a dois outros instrumentos de planejamento: 
o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO). Essa integração é essencial para garantir a continuidade e a 
coerência das políticas públicas ao longo dos anos.

Plano Plurianual (PPA)

O PPA é um plano de médio prazo, com vigência de quatro anos, 
que estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública para o período. Previsto no art. 165 da Constituição Federal, 
o PPA é elaborado no primeiro ano de mandato do chefe do 
Executivo e vigora a partir do segundo ano até o final do primeiro 
ano do mandato subsequente.

O PPA define os programas de governo, que são conjuntos 
de ações orientadas para a concretização de um objetivo comum, 
com prazo determinado e com o devido detalhamento das fontes 
de financiamento. A Proposta Orçamentária deve, portanto, ser 
uma derivação anual das diretrizes e metas estabelecidas no PPA, 
assegurando a execução progressiva das políticas de governo.

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)

A LDO, também prevista no art. 165 da Constituição Federal, 
é uma lei que estabelece as metas e prioridades para o exercício 
financeiro subsequente, orientando a elaboração da LOA. A LDO 
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NOÇÕES DE ESTATÍSTICA

ESTATÍSTICA DESCRITIVA E ANÁLISE EXPLORATÓRIA 
DE DADOS. GRÁFICOS, DIAGRAMAS, TABELAS, 
MEDIDAS DESCRITIVAS (POSIÇÃO, DISPERSÃO, 

ASSIMETRIA E CURTOSE)

— Distribuição de frequências: absoluta, relativa, acumulada

Frequência absoluta e Histograma1

Quando trabalhamos com um grande quantitativo de dados, 
passamos a trabalhar com os dados agrupados. Então fazemos uso 
das tabelas de distribuição de frequência, entre outros recursos que 
facilitarão a compreensão dos dados.

Na distribuição de frequência listamos todos os valores coleta-
dos, um em cada linha, marcam‐se as vezes em que eles aparecem, 
incluindo as repetições, e conta‐se a quantidade de ocorrências de 
cada valor. Por este motivo, tabelas que apresentam valores e suas 
ocorrências denominam‐se distribuição de frequências.

O termo “frequência” indica o número de vezes que um dado 
aparece numa observação estatística. 

Exemplo:
Um professor organizou os resultados obtidos em uma prova 

com 25 alunos da seguinte forma:

Vamos organizá‐los de modo que a consulta a eles seja simplifi-
cada. Então, faremos a distribuição de frequência destas notas, por 
meio da contagem de dados, que podemos chamar de frequência 
de dados absolutos.

1  Associação Educacional Dom Bosco - Estatística e probabilidade - 
Uanderson Rebula de Oliveira

Esta forma de organizar dados é conhecida como distribuição 
de frequência, e o número de vezes que um dado aparece é chama-
do de frequência absoluta. O somatório SEMPRE é a quantidade de 
dados apresentados, que neste é 25.

Quando os dados numéricos são organizados, eles geralmen-
te são ordenados do menor para o maior, divididos em grupos de 
tamanho razoável e, depois, são colocados em gráficos para que 
se examine sua forma, ou distribuição. Este gráfico é chamado de 
Histograma. Um histograma é um gráfico de colunas juntas. Em um 
histograma não existem espaços entre as colunas adjacentes, como 
ocorre em um gráfico de colunas. No exemplo, a escala horizontal 
(→) representa as notas e a escala vertical (↑) as frequências. Os 
gráficos são a melhor forma de apresentação dos dados.

Em Estatística não trabalhamos somente com frequência ab-
soluta (f), mas também com outros tipos de frequências, que são: 
frequência relativa (fr), frequência absoluta acumulada (Fa) e fre-
quência relativa cumulada (FRa).
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Frequência Relativa fr (%)
Representado por fr(%), significa a relação existente entre a frequência absoluta f e a soma das frequências ∑f. É a porcentagem (%) 

do número de vezes que cada dado aparece em relação ao total.

Frequência Absoluta Acumulada Fa
Representado por Fa, significa a soma das frequências absolutas até o elemento analisado.

Frequência Relativa Acumulada FRa (%)
Representado por FRa (%), significa a soma das frequências relativas fr(%) até o elemento analisado.
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Observe que os valores ao lado, deverão coincidir.

Agrupamento em Classes
Em uma distribuição de frequência, ao se trabalhar com gran-

des conjuntos de dados e com valores dispersos, podemos agrupá-
-los em classes. Isso torna muito fácil a compreensão dos dados e 
uma melhor visualização dos mesmos.

Se um conjunto de dados for muito disperso, uma representa-
ção melhor seria através do agrupamento dos dados com a cons-
trução de classes de frequência. Caso isso não ocorresse, a tabela 
ficaria muito extensa. 

Exemplo: Um radar instalado em uma rodovia registrou a velo-
cidade (em Km/h) de 40 veículos.

Montando a tabela de distribuição de frequência temos:

É fácil ver que a distribuição de frequências diretamente obtida 
a partir desses dados é dada uma tabela razoavelmente extensa.

A distribuição em” classes” é como se fosse uma compressão 
dos dados. Imagine se fizéssemos uma distribuição de frequência 
de todas velocidades (de 70 a 128). A tabela ficaria imensa! Por este 
motivo existe a distribuição de frequência com classes.

Como criar uma Distribuição de Frequência com classes
Partindo dos dados anteriores teremos: 
– Calcule a quantidade de classes (i), pela raiz da quantidade de 

dados. São 40 veículos. Então:
√40 = 6,3 ≈ i = 6 classes.

– Calcule a amplitude de classe (h) que é o tamanho da classe, 
sendo:
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O maior valor (128) e o Menor valor (70) são obtidos da lista dos registros das velocidades dos 40 veículos.
– Montar as classes a partir do Menor valor (70), somando com a amplitude de classe (10) até que se chegue na 6ª classe, assim:

Com isso termos os dados distribuídos da seguinte forma:

Tipos de intervalos de classe

No Brasil usa‐se o intervalo ├ (Resolução 866/66 do IBGE). Já na literatura estrangeira utiliza‐se comumente com intervalo fechado.

Conceitos importantes
• Limites de classe ‐ São os valores extremos de cada classe. No exemplo 70 ├ 80, temos que o limite inferior é 70 e o limite superior 

80.
• Amplitude total da distribuição (AT) – É a diferença entre o limite superior da última classe e o limite inferior da primeira classe, no 

exemplo 130 – 70 = 60.
• Amplitude amostral (AA) – É a diferença entre o valor máximo e o valor mínimo da amostra, no exemplo 128 – 70 = 58.

A seguir estão as distribuições de frequências absoluta f, relativa fr(%), absoluta acumulada Fa e relativa acumulada FRa(%), bem como 
o Histograma desta distribuição.
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POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE NO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (PORTARIA STJ/GDG N.º 

4/2024) 

INSTRUÇÃO NORMATIVA STJ/GDG N. 4 DE 16 DE JANEIRO 
DE 2024.

Atualiza a Política de Sustentabilidade no Superior Tribunal de 
Justiça.

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, usando da atribuição conferida pelo item 19.3, inciso X, 
alínea b, do Manual de Organização do STJ,

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 37 e 170 da Constituição 
Federal, que tratam respectivamente dos princípios da Administra-
ção Pública e da ordem econômica, fundada na valorização do tra-
balho humano e na livre iniciativa, tendo por fim assegurar a todos 
existência digna conforme os ditames da justiça social, observados, 
entre outros, o princípio da defesa do meio ambiente e o da redu-
ção das desigualdades regionais e sociais;

CONSIDERANDO o art. 225 da Constituição Federal, segundo 
o qual todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equi-
librado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO a Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e me-
canismos de formulação e aplicação e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Lei n. 12.305, de 2 de agosto de 2010, que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos;

CONSIDERANDO a Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021, que 
trata de licitações e contratos administrativos;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 347, de 13 de outubro de 
2020, que dispõe sobre a Política de Governança das Contratações 
Públicas no Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 400, de 16 de junho de 
2021, que dispõe sobre a política de sustentabilidade no âmbito do 
Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 497, de 14 de abril de 
2023, que institui, no âmbito do Poder Judiciário nacional, o Pro-
grama “Transformação”, estabelece critérios para a inclusão, pelos 
Tribunais e Conselhos, de reserva de vagas nos contratos de pres-
tação de serviços continuados e terceirizados para as pessoas em 
condição de vulnerabilidade;

CONSIDERANDO a Resolução STJ/GP n. 28 de 23 de agosto de 
2023, que altera a estrutura orgânica do Superior Tribunal de Jus-
tiça;

CONSIDERANDO a Agenda 2030, que contempla os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) baseados nas dimensões 
do desenvolvimento sustentável – econômica, social, ambiental e 
institucional – de forma integrada, indivisível e transversal para o 
atingimento das metas associadas;

CONSIDERANDO oque consta no Processo SEI/STJ n. 
28.124/2023 sobre a vantagem de o Superior Tribunal de Justiça 
- STJ adotar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advo-
caciaGeral da União, alinhado à Lei n. 14.133/2021,

RESOLVE:

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituída a Política de Sustentabilidade do Superior 
Tribunal de Justiça, a qual compreende as diretrizes para a promo-
ção da gestão sustentável no âmbito do Tribunal.

Parágrafo único. As unidades do Tribunal adequarão, no que 
couber, seus planos, programas, projetos e processos de trabalho 
em conformidade com esta política.

Art. 2º A Política de Sustentabilidade do Superior Tribunal de 
Justiça considera a multidimensionalidade do conceito da sustenta-
bilidade, que consiste na harmonização dos pilares social, ambien-
tal, econômico, cultural, ético e jurídico-político no cumprimento 
da missão do STJ, conforme as definições a seguir:

I – dimensão social: aquela na qual se valoriza o capital humano 
e o equilíbrio das relações sociais com a adoção de ações internas e 
externas que promovam a solidariedade, a equidade, a diversidade, 
a dignidade e o bem-estar no ambiente de trabalho, indispensáveis 
para o cuidado preventivo com a saúde, educação, redução das de-
sigualdades e inclusão social dos quadros de pessoal e auxiliar;

II – dimensão ambiental: aquela que pressupõe a redução dos 
impactos negativos no meio ambiente, tendo como premissas a re-
dução do consumo, o reaproveitamento e reciclagem de materiais, 
a revisão dos modelos de padrão de consumo, a análise do ciclo de 
vida dos produtos e a diminuição com a respectiva compensação 
das emissões de gases de efeito estufa;

III – dimensão econômica: aquela que busca a aplicação efi-
ciente dos recursos públicos disponíveis, visando à prestação de 
serviços de qualidade à sociedade, e que considera a real necessi-
dade da compra/contratação, as inovações nos processos de traba-
lho e a proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo 
de vida do objeto;

IV – dimensão cultural: aquela que reconhece e respeita a di-
versidade de ideias, valores, características, história, tradições, cos-
tumes e regionalismos;

V – dimensão ética: aquela que pressupõe a adoção de valores 
e convicções morais nas ações e nas relações humanas que privile-
giem a universalização do bem-estar social;

VI – dimensão jurídico-política: aquela com eficácia imediata, 
de caráter vinculante em razão do princípio constitucional da sus-
tentabilidade, segundo o qual a geração atual tem o dever de pre-
servar o direito à vida das futuras gerações.
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SEÇÃO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º Para os fins desta instrução normativa, consideram-se:
I – autorização de funcionamento de empresa (AFE): ato de 

competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária que per-
mite o funcionamento de empresas ou estabelecimentos, institui-
ções e órgãos que realizem as atividades de armazenamento, dis-
tribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, 
fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, 
síntese, transformação e transporte de medicamentos e insumos 
farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos de 
higiene pessoal, perfumes saneantes e envase ou enchimento de 
gases medicinais;

II – Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Po-
luidoras (CTF/APP): instrumento da Política Nacional do Meio Am-
biente que identifica as pessoas físicas e jurídicas que se dedicam 
a atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, 
transporte e comercialização de produtos potencialmente perigo-
sos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da 
fauna e flora;

III – ciclo de vida do objeto: série de etapas que envolvem o 
desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e in-
sumos, o processo produtivo, a distribuição, o consumo e a dispo-
sição final;

IV – diretiva RoHS: diretiva da União Europeia segundo a qual 
novos equipamentos elétricos e eletrônicos não devem conter 
chumbo, mercúrio, cádmio, crómio hexavalente, polibromobifenilo 
(PBB) e/ou éter de difenila polibromado (PBDE), exceto segundo as 
aplicações e níveis indicados em seu anexo;

V – documento de origem florestal (DOF): licença obrigatória 
para o transporte e armazenamento de produtos florestais de ori-
gem nativa, inclusive o carvão vegetal nativo;

VI – Etiqueta Nacional de Consumo de Energia (Ence): selo de 
conformidade fixado nos produtos, evidenciando sua eficiência 
energética segundo os requisitos de desempenho estabelecidos em 
normas e regulamentos técnicos;

VII – ficha de dados de segurança (FDS), antiga ficha de infor-
mação de segurança de produtos químicos: documento que apre-
senta informações sobre segurança, saúde e meio ambiente rela-
cionadas a produtos químicos segundo critérios estabelecidos pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas;

VIII – gases de efeito estufa (GEE): substâncias gasosas natu-
ralmente presentes na atmosfera que absorvem parte da radiação 
infravermelha emitida pelo sol e refletida pela superfície terres-
tre, dificultando o escape dessa radiação para o espaço. O nível de 
emissão desses gases é regulamentado pelo Protocolo de Kyoto e 
compreende os seguintes elementos: dióxido de carbono (CO2), 
metano (CH4), óxido nitroso (N2O), hexafluoreto de enxofre (SF6), 
hidrofluorcarbonos (HFCs), perfluorcarbonos (PFCs);

IX – Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-
-Geral da União: ferramenta de gestão voltada à orientação e im-
plementação das melhores práticas de sustentabilidade no uso do 
poder de compra pública;

X – inovação:introdução de novidade ou aperfeiçoamento no 
ambiente produtivo e social que resultem em novos produtos, ser-
viços ou processos ou que compreendam a agregação de novas 
funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já 
existente que possam acarretar melhorias e efetivo ganho de quali-
dade ou desempenho;

XI – inventário de gases de efeito estufa: ferramenta utilizada 
para identificar as fontes e quantificar as emissões desses gases de 
uma instituição, evento, processo, unidade, produto, país, atividade 
ou área;

XII – logística reversa: instrumento de desenvolvimento econô-
mico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimen-
tos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resí-
duos sólidos ao setor empresarial para reaproveitamento em seu 
ciclo ou em outros ciclos produtivos ou para outra destinação final 
ambientalmente adequada;

XIII – Agenda 2030: plano de ação global voltado para a paz, 
pessoas, prosperidade e planeta composto por dezessete Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas a serem alcan-
çadas até 2030;

XIV – Planejamento de Contratações e Aquisições – PCAq-Su-
perior Tribunal de Justiça: instrumento de governança das contrata-
ções e aquisições que tem por finalidade assegurar o alinhamento 
das contratações às necessidades do Superior Tribunal de Justiça, 
realizar o planejamento das contratações e aquisições para o ano 
subsequente, garantir a transparência e o controle das contrata-
ções, acompanhar o cumprimento dos prazos e responsabilidade 
das unidades na execução do plano e subsidiar a elaboração da pro-
posta orçamentária a ser encaminhada ao Poder Executivo Federal;

XV – Plano de Compensação Ambiental: plano com medidas 
para mitigar e compensar as emissões de gases de efeito estufa 
identificadas pelo inventário dos gases;

XVI – Plano de Gestão de Resíduos Sólidos do Superior Tribunal 
de Justiça (PGRS-STJ): documento que contém o conjunto de ações 
exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de separação, coleta, 
transporte, transbordo, tratamento, destinação e disposição final 
ambientalmente adequada de todos os resíduos sólidos e rejeitos 
do Tribunal, de acordo com a Lei Federal n. 12.305, de 2 de agosto 
de 2010, e com a Lei Distrital n. 5.418, de 27 de novembro de 2014;

XVII – Plano de Logística Sustentável do Superior Tribunal de 
Justiça (PLS-STJ): instrumento vinculado ao planejamento estraté-
gico do Tribunal que define objetivos e responsabilidades, indica-
dores, ações, metas, prazos de execução, mecanismos de monito-
ramento e avaliação de resultados e estabelece diretrizes para a 
adoção e acompanhamento de práticas de sustentabilidade para a 
eficiência do gasto público e melhoria dos processos de trabalho 
em uma visão sistêmica do Tribunal e de acordo com as Resoluções 
CNJ n. 347/2020 e 400/2021;

XVIII – ponto de equilíbrio de consumo: quantidade ideal de 
recursos materiais necessários para a execução das atividades de-
sempenhadas por uma unidade de trabalho sem prejuízo de sua 
eficiência;

XIX – Selo Ruído: indica o nível de potência sonora, medido em 
decibel - dB(A), de aparelhos eletrodomésticos que gerem ruído no 
seu funcionamento.

SEÇÃO III
DOS OBJETIVOS

Art. 4º São objetivos da Política de Sustentabilidade do Supe-
rior Tribunal de Justiça:

I – atender os requisitos legais, normativos e acordos aplicáveis 
ao desenvolvimento sustentável;

II – monitorar, prevenir e minimizar os impactos negativos eco-
nômicos, ambientais e sociais advindos da prestação jurisdicional e 
da atividade administrativa do Tribunal;
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III – buscar a eficiência, a racionalidade e a qualidade do gasto 
público;

IV – fomentar a cultura de planejamento das contratações, com 
o respectivo alinhamento ao planejamento estratégico do órgão, 
planos setoriais e às leis orçamentárias;

V – estimular a inovação e o aperfeiçoamento contínuo de pro-
cessos, serviços, produtos e ações baseados nas melhores práticas 
sustentáveis;

VI – promover a internalização da temática sustentável na cul-
tura organizacional;

VII – fomentar o intercâmbio de informações e experiências 
com entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, 
com vistas ao aperfeiçoamento e promoção da gestão sustentável;

VIII – promover a inclusão e o respeito à diversidade e à equi-
dade de forma a combater a discriminação que se baseie em pre-
conceito e envolva distinção, exclusão e preferência, ou que tenha 
o efeito de anular a igualdade de tratamento ou de oportunidades;

IX – reduzir, permanentemente, a emissão de gases de efeito 
estufa resultante das atividades do Tribunal.

SEÇÃO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DA UNIDADE DE SUSTENTABILIDADE

Art. 5º Os objetivos definidos no art. 4º serão alcançados por 
meio de iniciativas relacionadas às atribuições da unidade de sus-
tentabilidade que visem:

I – disseminar, divulgar e reforçar boas práticas de sustentabili-
dade no Superior Tribunal de Justiça;

II – coordenar o planejamento, a implementação e o monitora-
mento de indicadores e metas do Plano de Logística Sustentável do 
Superior Tribunal de Justiça, bem como as ações, projetos e iniciati-
vas que impactem seu desempenho;

III – promover a análise de sustentabilidade dos procedimen-
tos licitatórios de aquisições, contratações de serviços e obras de 
engenharia do Superior Tribunal de Justiça em conformidade com 
os requisitos legais, normativos e acordos aplicáveis ao desenvolvi-
mento sustentável, em especial os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS);

IV – aprimorar a interação com o mercado fornecedor para a 
busca de melhores soluções para as necessidades institucionais, so-
ciais e do meio ambiente, atuando para a garantia do tratamento 
isonômico e a justa competição;

V – estimular o uso eficiente de recursos naturais e bens públi-
cos por meio da promoção do consumo consciente, da eficiência e 
qualidade do gasto público e do combate ao desperdício;

VI – promover a gestão ambientalmente adequada dos resídu-
os gerados no Superior Tribunal de Justiça, observando o Guia de 
Resíduos Sólidos do Tribunal e a legislação vigente;

VII – realizar ações de sensibilização e conscientização em par-
ceria com as demais unidades do Tribunal, estimulando a adoção 
de uma cultura organizacional sustentável junto a magistradas e 
magistrados, servidoras e servidores, estagiárias e estagiários, pres-
tadoras e prestadores de serviços e demais usuárias e usuários do 
Superior Tribunal de Justiça;

VIII – fomentar o engajamento institucional e individual com 
vistas à preservação do equilíbrio do meio ambiente e à defesa da 
qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da ci-
dadania;

IX – estimular a diversidade e equidade por meio de políticas 
afirmativas não discriminatórias, assegurando aos quadros de pes-
soal e auxiliar, às partes e aos usuários do Poder Judiciário o pleno 

respeito à identidade e expressão de gênero, religião, estado civil, 
idade, origem social, opinião política, ascendência social, etnia e 
outras condições pessoais;

X – promover a inclusão social por meio de campanhas, pro-
gramas, parcerias e projetos sociais que estimulem o respeito no 
ambiente de trabalho, a redução das desigualdades e facilitem o 
acesso à justiça;

XI – estimular o voluntariado em conjunto com as demais uni-
dades do Tribunal por meio de ações relacionadas a questões hu-
manitárias e de promoção da cidadania;

XII – coordenar a elaboração do inventário de emissões de ga-
ses de efeito estufa relacionadas às atividades do Superior Tribunal 
de Justiça e a implementação do plano de compensação ambiental 
para redução permanente das respectivas emissões.

SEÇÃO V
DOS INSTRUMENTOS

Art. 6º São instrumentos de gestão sustentável no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça, tendo como premissa o Plano Estra-
tégico:

I – Plano de Logística Sustentável do Superior Tribunal de Jus-
tiça – PLS-STJ;

II – Planejamento de Contratações e Aquisições do Superior Tri-
bunal de Justiça – PCAqSTJ;

III – Plano de Gestão de Resíduos Sólidos do Superior Tribunal 
de Justiça – PGRS-STJ; e

IV – Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-
-Geral da União.

Parágrafo único. As metas definidas no Plano de Logística Sus-
tentável do Superior Tribunal de Justiça devem subsidiar as deci-
sões relacionadas às demandas registradas no Planejamento de 
Contratações e Aquisições do STJ em conjunto com o estipulado nos 
demais planos setoriais.

SEÇÃO VI
DO CONSUMO SUSTENTÁVEL E USO DOS RECURSOS 

NATURAIS
Art. 7º São diretrizes do consumo sustentável no âmbito do Su-

perior Tribunal de Justiça:
I – avaliar a necessidade de aquisição e reduzir o consumo 

de bens a partir da análise da série histórica, da forma de uso, da 
durabilidade, do desperdício, da subutilização, do ciclo de vida do 
produto, da potencial geração de resíduos, entre outros elementos, 
visando ao alcance do ponto de equilíbrio de consumo;

II – adquirir produtos que gerem o menor impacto ambiental 
possível, observadas as necessidades do Tribunal e as condições do 
mercado;

III – reutilizar e reaproveitar, sempre que possível, os produ-
tos adquiridos, observando o prazo de validade e a depreciação de 
bens móveis;

IV – promover ações para estimular o consumo consciente, tais 
como campanhas e premiações;

V – descartar de forma consciente, considerando a separação 
de materiais para reciclagem;

VI – dar preferência, sempre que possível, à aquisição de itens 
baseados em materiais recicláveis ou biodegradáveis;

VII – restringir o acesso ao consumo de itens que não sejam 
essenciais ao funcionamento das unidades;
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VIII – propor ações para revisão e restrição do uso de itens que 
utilizem materiais plásticos baseados em polímeros originados de 
petróleo;

IX – revisar processos de trabalho com base na implantação e 
internalização de rotinas eletrônicas e informatizadas.

Art. 8º O uso racional de energia e de água no Tribunal deve ob-
servar padrões de qualidade e utilização dos recursos que priorizem 
programas de conservação e de eficiência, tais como:

I – adoção de tecnologias e soluções inovadoras que proporcio-
nem economia dos recursos com priorização no uso de iluminação 
e ventilação naturais em reformas e obras do Superior Tribunal de 
Justiça;

II – implementação de ações preventivas para detecção e cor-
reção de perdas de água e, quando viável, reaproveitamento das 
águas pluviais e de reúso das águas servidas;

III – observância do Programa Brasileiro de Etiquetagem com a 
respectiva Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (Ence) nas 
aquisições ou aluguel de equipamentos, de acordo com as orienta-
ções do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia.

SEÇÃO VII
DA AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS
Art. 9º As aquisições e contratações realizadas pelo Tribunal 

devem promover o desenvolvimento nacional sustentável e conter 
critérios de sustentabilidade que considerem o ciclo de vida do ob-
jeto, os instrumentos de gestão sustentável elencados no art. 6º e 
as diretrizes e normas emanadas dos seguintes órgãos:

I – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos – Ibama;
II – Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR;
III – Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade – SBAC;
IV – Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa;
V – Agência Nacional do Petróleo – ANP;
VI – Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama;
VII – Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

– Inmetro;
VIII – Secretaria Especial de Previdência e Trabalho.
Art. 10. O Guia Nacional de Contratações Sustentáveis elabora-

do pela Advocacia-Geral da União fica adotado no Superior Tribunal 
de Justiça como ferramenta de orientação e inclusão de critérios e 
práticas de sustentabilidade a serem observados na aquisição de 
bens e na contratação de obras e serviços.

SUBSEÇÃO I
DA ANÁLISE DE SUSTENTABILIDADE DAS CONTRATAÇÕES 

E AQUISIÇÕES
Art. 11. A unidade de sustentabilidade analisará, de forma sis-

têmica, a sustentabilidade das contratações e aquisições do Tribu-
nal, de acordo com as diretrizes do Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis da Advocacia-Geral da União e do Plano de Gestão de 
Resíduos Sólidos - Superior Tribunal de Justiça, observadas as se-
guintes fases:

I – Alinhamento Estratégico, que deve considerar a consonân-
cia das contratações e aquisições com:

a) os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 
2030 da ONU;

b) o Plano Estratégico do Tribunal;
c) o Plano de Logística Sustentável do Superior Tribunal de Jus-

tiça;
d) os Planos Setoriais, tais como:

1. Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 
– PDTIC;

2. Plano Estratégico de Gestão de Pessoas – PEGEP;
3. Plano de Ações de Capacitação – PAC;
4. Plano de Obras;
5. Plano de Segurança Institucional;
e) Planejamento de Contratações e Aquisições – PCAq-STJ.
II – Planejamento, que deve considerar:
a) a existência de justificativa adequada que demonstre a real 

necessidade da contratação ou aquisição;
b) a quantidade adequada de bens e serviços, de acordo com a 

série histórica de consumo por meio de informações sistematizadas 
ou outros documentos;

c) a possibilidade de a solução adotada ser a melhor entre as 
possíveis, primando-se pelas soluções inovadoras e pela utilização 
de materiais mais sustentáveis;

d) o ciclo de vida do objeto, sob a perspectiva do demandan-
te, observando os custos indiretos relativos ao desenvolvimento do 
produto, extração da matéria-prima, processo produtivo, logística, 
consumo e destinação final, de acordo com o disposto nos arts. 11, 
inciso I, e 34, § 1º, da Lei n. 14.133/2021;

e) a apresentação de justificativa, quando houver indicação de 
marca ou modelo determinados para aquisição, conforme as dispo-
sições do art. 41, inciso I, da Lei n. 14.133/2021;

f) o estudo técnico preliminar e o plano de riscos, exceto nos 
casos em que é facultada ou dispensada a sua elaboração, de acor-
do com o art. 4º, §§ 5º e 6º, da Instrução Normativa STJ/GDG n. 4 
de 13 de fevereiro de 2023;

g) a possibilidade de compras compartilhadas.
III – Critérios de sustentabilidade específicos do objeto, que 

devem avaliar a necessidade de inserção de critérios de sustentabi-
lidade, aplicáveis a cada caso, por exemplo:

a) o Cadastro Técnico Federal de Atividade Potencialmente Po-
luidoras (CTF/APP);

b) o documento de origem florestal (DOF);
c) a Etiqueta Nacional de Consumo de Energia (Ence);
d) o Selo Ruído;
e) a Diretiva RoHS;
f) as certificações do Instituto Nacional de Metrologia, Quali-

dade e Tecnologia;
g) a ficha de dados de segurança (FDS) – antiga ficha de infor-

mação de segurança de produtos químicos;
h) a autorização de funcionamento de empresa (AFE);
i) o alvará sanitário ou a licença de funcionamento;
j) as cotas para mulheres em condição de especial vulnerabi-

lidade econômico-social, conforme a Resolução CNJ n. 497/2023;
k) o acondicionamento dos bens, preferencialmente, em mate-

riais reciclados ou recicláveis, com o menor volume possível, porém 
com garantia de proteção durante o transporte e o armazenamen-
to;

l) a responsabilização da contratada pelo recolhimento e desti-
nação adequada dos resíduos decorrentes da contratação.

IV – Uso correto do produto e fiscalização do contrato, que 
deve indicar os cuidados a serem adotados pelo demandante para 
não comprometer a sustentabilidade da contratação, por exemplo:

a) a forma correta de uso do produto;
b) o uso que comprometa a eficiência e o tempo de vida útil 

do objeto;
c) o uso indevido do produto que gere desperdício;
d) a importância da observância das instruções do fabricante;




